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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 025ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Antídio Lunelli - Dr. Vicente Caropreso - Emerson 

Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Julio Garcia - Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane 

Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Maurício 

Peixer - Mauro De Nadal - Napoleão Bernardes - Neodi Saretta - Nilso Berlanda - Oscar Gutz - Rodrigo Minotto - Sargento 

Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

Deputado Lucas Neves 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso 

da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Presidente dá as boas-vindas aos presentes e faz uma breve explicação 

sobre a dinâmica da sessão ordinária. 

Registra a presença de autoridades e convida as entidades representativas de toda a região para que possam, por 

um período determinado, em comum acordo com os srs. líderes, para usarem da tribuna deste Parlamento, para fazerem 

encaminhamentos, projetos e sugestões aos órgãos competentes. 
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Ocuparam a tribuna as seguintes entidades com seus respectivos representantes: Presidente da Câmara de 

Vereadores de Curitibanos; Prefeito de Urubici; Associação Cultural Brasil/Japão; Associação de Turismo de Pinheiro Preto; Rede 

Feminina de Combate ao Câncer; AFOAMO - Fraiburgo; Associação dos Transportadores de Aves de Capinzal; 

SIFC - Curitibanos; Centro Especializado em Reabilitação - UNIPLAC; AMA - Curitibanos; Movimento Tradicionalista Gaúcho SC; 

Hospital Hélio Anjos Ortiz; CDL - Curitibanos; FACISC e ACIC; AEDA - Curitibanos; e Associação Agropecuária de Curitibanos. 

Neste momento, o sr. Presidente consulta os srs. deputados para antecipar a Ordem do Dia. 

(Os srs. deputados concordam.) 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0514/2024, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que 

assegura o direito de prioridade de matrícula de irmãos na mesma unidade escolar da Rede Estadual do Estado de Santa Catarina. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0093/2026, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que 

declara de utilidade pública Instituto Humaniza, de Campos Novos, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0366/2020, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que 

institui o Programa Horta Escolar nas escolas da rede pública de ensino do Estado de Santa Catarina. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0697/2025, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Cultural Matakiterani, do município de Lages. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0076/2026, de autoria do Deputado Emerson Stein, 

que altera a Lei n° 18.531, de 2022, para incluir o "Festival do Mar", realizado no Município de Bombinhas no calendário 

oficial do Estado de Santa Catarina. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o Deputado Emerson Stein. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0298/2024, de autoria do Deputado Lucas Neves, que declara 

integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina os Vinhos de Altitude da Serra Catarinense, e altera o 

Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que "Consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina". 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0302/2024, de autoria do Deputado Lucas Neves, que declara 

integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Carne de Frescal de São Joaquim, e altera o Anexo I 

da Lei n° 17.565, de 2018, que "Consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina". 

Ao presente projeto foi apresentada emenda modificativa. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiu e encaminhou voto da presente matéria o Deputado Marquito. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0216/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que 

declara o Município de Santa Cecília como a Capital Catarinense do Automobilismo, no âmbito do Estado de Santa 

Catarina, e dá outras providências. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0366/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que 

declara de utilidade pública ATPM - Associação Pró Tênis de Mesa, de Joaçaba, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0540/2025, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que 

declara de utilidade pública estadual a Associação dos Pais e Amigos dos Autistas de Anita Garibaldi - TEAMA, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0676/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que 

declara de utilidade pública a Associação Abraços, de São Joaquim, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0838/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima, que 

declara de utilidade pública a Associação Apoiar, de Papanduva, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0929/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, que declara 

de utilidade pública o Grupo Escoteiro Guardiões do Arroio e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0936/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia, que 

declara de utilidade pública estadual o INSTITUTO TECNOLÓGICO DE EMPREENDEDORISMO E INOVAÇO ARAUCÁRIA, 

do município de Curitibanos/SC e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0285/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que 

institui a Campanha Estadual Permanente de Informação e Prevenção contra Descontos Indevidos em Benefícios 

Previdenciários no Estado de Santa Catarina. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o Deputado Jair Miotto. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 15h55, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  
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Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Julio Garcia - Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane 

Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Maurício 

Peixer - Mauro De Nadal - Napoleão Bernardes - Neodi Saretta - Nilso Berlanda - Oscar Gutz - Rodrigo Minotto - Sargento 

Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0366/2020, 0697/2025, 0076/2026, 0093/2026, 0514/2024, 

0298/2024, 0302/2024, 0216/2025, 0285/2025, 0366/2025, 0540/2025, 0676/2025, 0838/2025, 0929/2025 e 0936/2025. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Pedido de Informação n. 0048/2026, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, solicitando à Secretária de Estado 

da Educação, informações acerca dos processos administrativos disciplinares instaurados contra servidoras da Escola de 

Educação de Educação Básica Professora Julieta Lentz Puerta. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Moção n. 0091/2026, de autoria do Deputado Lucas Neves, manifestando ao Presidente da Câmara dos Deputados, 

ao Ministro da Saúde e ao Presidente do Fórum Parlamentar Catarinense, apelo para que empreendam esforços à aprovação 

do Projeto de Lei n° 323/2025 que "Dispõe sobre a oferta gratuita de dispositivo de monitorização de glicose por 

escaneamento intermitente para pessoas diagnosticadas com diabetes mellitus, no âmbito do Sistema Único de Saúde". 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0092/2026, de autoria do Deputado Sargento Lima, manifestando ao Policial Militar Henrique Maiochi 

Mendonça, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0188/2026, de autoria do Deputado Carlos Humberto; 0189/2026, de autoria da Deputada 

Ana Campagnolo; 0190/2026, de autoria do Deputado Ivan Naatz; 0191/2026, 0192/2026, 0193/2026 e 0194/2026, de autoria 

do Deputado Napoleão Bernardes. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 0762 a 0786. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO JULIO GARCIA - Neste momento, o sr. Presidente fez agradecimentos a todos os deputados 

presentes, à recepção e hospitalidade dos deputados que representam a região pelo destaque da 9ª edição do projeto Alesc 

Itinerante. E, de forma especial, agradeceu a todas as autoridades que compareceram às sessões, ontem e hoje, ao público 

em geral, às entidades e aos servidores da Casa. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 

Explicação Pessoal 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO (Orador) - Manifestou apoio às APAEs, ressaltando o papel fundamental dessas 

instituições no atendimento a pessoas com deficiências intelectuais e múltiplas, bem como no suporte às suas famílias. 

Chamou atenção para as dificuldades recorrentes relacionadas ao custeio de suas atividades, destacando que os 

parlamentares destinam verbas por meio de emendas impositivas para cobrir despesas como salários de profissionais, 

aquisição de materiais, investimentos e manutenção das estruturas. 

No entanto, afirmou que a demora na liberação desses recursos afeta diretamente o planejamento e a execução 

dos serviços, prejudicando o atendimento oferecido. Por isso, solicitou que o governo estadual trate como prioridade o repasse 

ágil dessas verbas. Sugeriu que o Estado fortaleça uma relação mais estreita e cooperativa com entidades como as APAEs 

e as AMAs, que atuam no atendimento a pessoas com autismo. 

Enfatizou que o trabalho desenvolvido por profissionais e voluntários depende desse apoio e reflete um 

compromisso com a dignidade humana e a construção de uma sociedade mais igualitária. [Taquigrafia: Meibel] 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) - O orador enalteceu a atuação da Bancada da Serra, destacando a 

destinação de R$5 milhões para a viabilização da abertura do hospital no município de Bocaina do Sul. 

Mencionou o município de Correia Pinto, ressaltando que este também foi contemplado por recursos da Bancada 

da Serra, iniciativa que beneficia diversas localidades da região serrana. 

Estendeu convite aos presentes para a Semana Santa 2026, em Lages, classificando a festividade como o maior 

evento religioso do Sul do Brasil. 

Discorreu sobre projeto de lei de sua autoria, em tramitação nesta Casa, que visa à distribuição gratuita da 

polianilina. Destacou que a substância, desenvolvida por cientista brasileira, possui potencial para restaurar movimentos de 

pessoas acidentadas. Relatou casos de pacientes que recuperaram a mobilidade com o uso do referido fármaco e ressaltou 

que a pesquisa também apresenta resultados positivos na medicina veterinária, beneficiando animais com paralisia. 
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Manifestou apoio à causa animal, citando o caso de uma protetora em Curitibanos que estaria sendo multada pela 

Secretaria de Meio Ambiente por alimentar animais em vias públicas. 

Comentou sobre projeto aprovado por este Parlamento que garante às protetoras o direito de alimentar cães em 

situação de rua. Frisou a existência da lei e solicitou que as administrações municipais se adequassem à norma. 

Fez um apelo à Prefeitura de Joaçaba quanto à intenção de devolução de R$160 mil ao Estado, referentes a 

programas de castração não executados e solicitou a ampliação e seriedade no programa "Pet". 

Teceu críticas severas a um vereador de Major Vieira por declarações que sugeriam o sacrifício de animais de rua. 

Defendeu que tais posicionamentos devem ser veementemente repudiados, especialmente quando proferidos por agentes 

políticos. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO NILSO BERLANDA (Orador) - Fez leitura do encaminhamento de ofício interno, sobre alteração da 

coordenação da Bancada Serrana, registrando que o Deputado Marcius Machado será o novo coordenador da bancada. 

Lembrou que quem criou a Alesc Itinerante foi o Deputado Mauro De Nadal, na época presidente da Casa, em homenagem 

aos 190 anos da criação da Alesc. Salientou que a Alesc Itinerante saiu da capital e trouxe para mais perto soluções que cada 

região enfrenta. Afirmou que a palavra para definir a Alesc Itinerante é só uma “gratidão”, agradecendo a todos os colegas 

deputados pela parceria, às entidades pelo apoio, pelo empenho e luta, pela realização da Alesc Itinerante em Curitibanos. 

Deputado Marcius Machado (Aparteante) - Agradece ao Deputado Nilso Berlanda, pelo compromisso com a 

bancada da serra, dizendo que será um orgulho representar o povo da região. 

Deputado Mauro De Nadal (Aparteante) - Agradece à bancada serrana por este momento ímpar para o 

Parlamento catarinense. Cita que a Alesc Itinerante está cumprindo o seu papel. Desejou sucesso ao Deputado Marcius 

Machado. [Taquígrafa: Ana Maria] 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Orador) - O parlamentar pronunciou-se por meio de vídeo produzido com o 

uso de tecnologia de Inteligência Artificial, utilizando sua própria imagem, no qual manifestou que foi diagnosticado com 

esclerose lateral primária e destacou se tratar de doença neurológica rara que compromete a fala e os movimentos. Ressaltou 

que sua fala representa aqueles que muitas vezes não conseguem ser ouvidos. 

Pontuou que pacientes com doenças raras enfrentam incertezas, ausência de tratamentos e limitações no acesso 

ao diagnóstico, especialmente entre os mais carentes, o que agrava ainda mais a situação. 

Destacou avanços científicos, como a pesquisa com polilaminina conduzida pela doutora Tatiana Sampaio e 

ressaltou que iniciativas dessa natureza têm devolvido esperança e qualidade de vida a pacientes antes desassistidos. 

Enfatizou a importância das entidades como a Rede Feminina de Combate ao Câncer e a APAE, 

reconhecendo o trabalho contínuo de acolhimento, cuidado e inclusão realizado por essas instituições, muitas vezes 

suprindo a ausência do poder público. 

Defendeu que o apoio a essas entidades devem ser tratadas como política pública permanente, com prioridade 

governamental, e concluiu reforçando a importância da solidariedade e do compromisso coletivo com a causa. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, solene, para o dia 30 de março, às 19h, em homenagem aos 150 anos do município de Jaraguá do Sul. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  

ATA DA 005ª SESSÃO ESPECIAL DA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 
REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 2026, EM 

COMEMORAÇÃO AOS 68 ANOS DO CREA - SC 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Invocando a proteção de Deus declaro aberta a 

presente sessão especial. 

Senhoras e senhores, boa noite! É um privilégio recebê-los na Assembleia Legislativa para esta sessão especial 

em comemoração aos 68 anos do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina CREA-SC. Em nome 

do Presidente da Casa, Deputado Julio Garcia, dou boas-vindas a todos e todas. 
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Convido para compor a Mesa as autoridades a serem nominadas: 

Senhor Conselheiro Daniel Robles, neste ato representando o senhor Presidente do Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia - Confea, Vinícius Marchese Marinelli; 

Senhor Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina, CREA -SC, Carlos 

Alberto Kita Xavier; 

Senhora Vice-Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina, CREA-SC, 

Fernanda Maria de Felix Vanhoni; 

Senhor Diretor-Geral da Mútua-SC, Álvaro Antônio Ribas Dourado. 

Senhoras e senhores, a presente sessão especial foi proposta pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, com a 

iniciativa do nosso Presidente, Deputado Julio Garcia, e aprovada por unanimidade pelos demais parlamentares catarinenses. Esta 

sessão especial visa à celebração dos 68 anos do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina, CREA-SC. 

Neste momento, teremos a interpretação do Hino Nacional, composição de Francisco Manuel da Silva e 

Osório Duque-Estrada, pelo Coral da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, sob a regência do maestro Reginaldo 

da Silva. [Transcrição: Northon] 

(Procede-se à interpretação do Hino.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Registro as seguintes autoridades: senhor secretário-

executivo da aquicultura e pesca de Santa Catarina, Tiago Bolan Frigo; senhor presidente do Instituto do Meio Ambiente de 

Santa Catarina - IMA, Josevan Carmo da Cruz Junior; senhor presidente da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão 

Rural de Santa Catarina - Epagri/SC, Dirceu Leite; senhora presidente da Câmara das Mulheres, Alzira Isabel da Rosa, neste 

ato representando o senhor presidente do Conselho Regional de Educação Física de Santa Catarina, Emerson Brancher; senhor 

presidente da Associação dos Jornais do Interior de Santa Catarina - Adjori/SC, José Roberto Deschamps; senhor presidente 

da Associação Brasileira de Engenheiros Eletricistas - Seção SC, Carlos Frederico Fronza; senhor diretor-presidente da 

Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGÁS, Otmar Josef Müller; senhor diretor executivo da CredCrea/SC, Gabriel do 

Nascimento; senhor diretor de relações institucionais, César Wolff, neste ato representando o senhor presidente da OAB Santa 

Catarina, Juliano Mandelli; senhor gerente de sanidade vegetal, engenheiro Mário Álvaro Aloísio Veríssimo, neste ato 

representando o secretário de estado da agricultura e pecuária, Admir Edi Dalla Cort; senhor engenheiro Marcel Caram, neste 

ato representando o senhor presidente da Casan, Edson Moritz; e senhor diretor-presidente do Sindicato dos Engenheiros 

Agrônomos de Santa Catarina, Saymon Dela Bruna Zeferino. Sejam todos bem-vindos a esta sessão especial comemorativa. 

A seguir, teremos a apresentação de um vídeo institucional do CREA-SC. 

(Procede-se à apresentação do vídeo.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Esta sessão especial comemorativa foi proposta pela Mesa 

Diretora da Assembleia Legislativa, numa iniciativa do Parlamento catarinense, sob a liderança do nosso Presidente, 

Deputado Estadual Julio Garcia. Dentre as funções do Parlamento estão, evidentemente, aquelas premissas constitucionais: 

a salvaguarda da legislação, a lapidação das leis, a fiscalização das ações do poder público, mas também é papel mandatório 

de um parlamento e é natural da tradição parlamentar, de que caiba também aos parlamentos fazerem pronunciamentos em 

nome da sociedade que eles representam. Os deputados e deputadas estaduais são eleitos, fruto da vontade popular, 

representam um fragmento da nossa sociedade, da nossa comunidade e quando uma Assembleia Legislativa se manifesta 

pela unanimidade dos seus membros, Santa Catarina se pronuncia nas suas mais diversas territorialidades, especificidades 

e particularidades. Quando o Parlamento se manifesta por unanimidade, é uma voz uníssona do Estado de Santa Catarina 

em favor de um determinado tema, em favor de uma determinada causa. Quando houve, portanto, a aprovação por 

unanimidade dos membros do Parlamento catarinense, exatamente para a consecução desta solenidade, é Santa Catarina 

se manifestando no sentido de reconhecer essa história longeva. São praticamente sete décadas da promoção, da lapidação, 

literalmente, da construção dos pilares das bases fundamentais para o desenvolvimento do Estado, por base dos seus 

engenheiros, engenheiras, agrônomos, agrônomas e profissionais vinculados ao CREA. 

Santa Catarina, não é preciso dizer, é um Estado que é destaque no Brasil e no mundo por uma diversa e extensa 

relação de predicados e não há dúvida, o nosso Estado tem a vocação para a vanguarda, o nosso Estado tem a vocação para 

a inovação. E por trás dessas premissas da vanguarda, da inovação, não há dúvida, há os profissionais vinculados ao CREA do 
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nosso Estado. Se nos orgulhamos de todo um estado de coisas do qual Santa Catarina é protagonista, dos índices que lideramos 

em termos de Brasil e de mundo, há, por trás disso, o talento humano, pessoas, profissionais. E os profissionais ligados às 

carreiras vinculadas ao CREA, são pilares e alicerces fundamentais para execução daquilo que Santa Catarina tem de melhor. 

Portanto, estou aqui muito honrado por designação do nosso presidente para pronunciar essas palavras de gratidão 

da sociedade catarinense, mas, acima de tudo, de reconhecimento à sociedade catarinense por essas sete décadas de atuação 

do CREA, trabalhando para que tenhamos profissionais técnicos do mais elevado grau de excelência, com primor ético no 

sentido da garantia de que a sociedade catarinense esteja bem acompanhada, ladeada por profissionais tão extraordinários. 

Desde muito cedo, gosto de questões ligadas à economia, à administração e quando eu era mais jovem, muito mais 

jovem do que hoje, eu, com 15 anos, passei a assinar a Gazeta Mercantil e a Exame. Na época, gostava muito de economia 

e de administração e acabei me enveredando para a área do Direito. Ainda assim, passei a acompanhar mais de perto as 

questões da economia, da administração e dos negócios. [Transcrição: Yasmim] 

Assinava a Exame e a Gazeta Mercantil e lia com muito interesse, onde um dado, em especial, chamou minha 

atenção: na Exame, por exemplo, havia reportagens extensas, grandes e densas. Esse jornalismo econômico e aprofundado 

faz falta hoje. Havia, também, reportagens interessantes sobre os bastidores do mundo dos negócios. Naquele momento, eu, 

com 15 anos, refletia sobre qual carreira trilhar. Gostava da ideia da política, da administração pública, mas também da 

administração como um todo, da gestão. Lendo a Exame, deparei-me com uma curiosidade que passei a questionar: 

frequentemente eram mencionados executivos, diretores e CEOs, com suas respectivas formações; e, mais do que 

administradores e economistas, observava que muitos executivos eram engenheiros. Diante disso, questionei: “por que tantos 

engenheiros ocupam cargos de gestão e administração, se, em tese, a formação natural seria a administração?” Com o tempo, 

compreendi a importância do raciocínio lógico, mais direto, objetivo, sem rodeios e o quanto isso representa uma virtude. 

O nosso presidente, a quem chamo carinhosamente de Kita, foi prefeito de Blumenau por duas ocasiões. Tivemos 

diversas reuniões produtivas, nas quais sempre defendeu com força e vigor a questão técnica e os predicados relacionados 

ao CREA. Na composição da equipe da Prefeitura de Blumenau, nas mais diversas áreas entre secretários, diretores e 

gerentes, contamos com muitos engenheiros. Sempre tive muito orgulho desses profissionais na equipe, exatamente porque 

o raciocínio lógico faz toda a diferença na construção do nosso mundo. 

Faço esse parêntese porque havia, naquele jovem de 15 anos, uma inquietação que a vida tratou de esclarecer: a 

presença significativa de engenheiros e engenheiras na gestão e na liderança decorre, também, dessa capacidade de análise 

lógica. Além das atribuições inerentes a essas carreiras, essa forma de visualizar as situações contribui de maneira decisiva. 

Por isso, Santa Catarina tem muito orgulho dessas categorias profissionais, tão importantes. Seja no campo do 

agro, da indústria, do comércio, dos serviços, da tecnologia da informação ou da construção civil, se o Estado apresenta uma 

matriz econômica tão forte e relevante, não há dúvida de que o material humano formado e representado pelo CREA é 

fundamental para a construção da história catarinense. 

Assim, em nome da Assembleia Legislativa, ficam os parabéns a praticamente sete décadas de uma história tão 

bonita de desenvolvimento em favor do nosso Estado. Parabéns ao CREA e a todos os seus profissionais! 

Neste momento, convido o mestre de cerimônias para conduzir a entrega das homenagens. 

O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS (Henrique Búrigo) - Senhoras e senhores, boa noite! Neste momento, o 

Poder Legislativo catarinense celebra os 68 anos do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

— CREA-SC, homenageando pessoas e instituições em reconhecimento à sua contribuição para a va lorização das 

profissões do setor tecnológico no Estado. 

Ao longo desses 68 anos, o CREA-SC reúne conquistas importantes em prol do desenvolvimento da engenharia, 

da agronomia e das geociências em Santa Catarina, consolidando-se como uma das principais entidades do setor, sempre 

comprometido com a segurança da sociedade e com o avanço das profissões regulamentadas. 

Para a entrega das homenagens desta noite, convidamos o Deputado Estadual Napoleão Bernardes. 

Recebe a homenagem o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, neste ato 

representado pelo senhor Presidente Carlos Alberto Kita Xavier. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 
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Recebe a homenagem à Associação Catarinense de Engenheiros — ACE, neste ato representado pelo senhor 

Vice-Presidente Eduardo Irani da Silva. [Transcrição: Jênifer] 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Associação Sul Catarinense de Engenheiros e Arquitetos, neste ato representada pela 

senhora Presidente Franciele Burato Teixeira de Jesus. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Associação Regional de Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos da Foz do Rio 

Itajaí - AREAIT, neste ato representada pelo senhor Presidente Toni Fausto Frainer. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Associação Regional de Engenheiros e Arquitetos Vale do Rio Tubarão, AREA-TB, neste 

ato representada pelo senhor Presidente Carlos Augusto Menezes. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Associação dos Engenheiros e Arquitetos do Médio Vale do Itajaí, neste ato representada 

pelo senhor Presidente Eweverson Lombardi. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Centro de Engenheiros e Arquitetos de Joinville, neste ato representado pelo senhor  

Vice-Presidente Paulo Roberto de Oliveira. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o Presidente do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea, 

senhor Vinícius Marchese Marinelli, neste ato representado pelo senhor Conselheiro Federal Daniel Robles. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Coordenador do Colégio de Inspetores Chefes do  

CREA-SC, Douglas César Patel. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Coordenadora do Colégio de Entidades Regionais do  

CREA-SC, Rafaela Fabris de Souza. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a 1ª Vice-Presidente do CREA-SC, senhora Fernanda Maria de Felix Vanhoni. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Diretor Administrativo do CREA-SC, Vitor Santini Müller. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Diretor Financeiro do CREA-SC, Gilson José Marcinichen Galloti. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Diretor de Fiscalização do CREA-SC, Darlessandro da Silva Ribeiro. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 
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Convidamos para receber a homenagem o senhor Diretor Técnico da Instituição, Juliano Gil Nunes Wendt. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Diretor de Comunicação e Marketing do CREA-SC, Daniel 

Faganello.[Transcrição: Guilherme] 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Diretora de Relações Institucionais do CREA-SC, Janaína 

Karine Andreazza. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Diretor de Aperfeiçoamento Profissional do CREA-SC, Fábio Fiates. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Diretora de Estratégia e Inovação da Instituição, Mayne 

Francieli Gonçalves Portugal. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Presidente do CredCrea, Gelásio Gomes. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Diretor-Geral da Mútua-SC, Álvaro Antônio Ribas Dourado. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem à senhora Diretora Administrativa da Mútua-SC, Núbia Ferreira da Luz Viezzer. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Diretora Financeira da Mútua-SC, Roberta Maas dos Anjos. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Presidente da Associação dos Funcionários do CREA - SC, 

Ricardo Alexandre Barbosa. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Nossos parabéns a todos os homenageados e as homenageadas da noite. Deputado Napoleão Bernardes, 

muito obrigado! 

Informamos que todos os registros deste evento estarão disponíveis ainda hoje no site da Assembleia Legislativa, 

gratuitamente. O link para acesso você encontra através das nossas redes sociais ou no QR Code que está na tela. Fica o 

convite para acompanhar também os canais da Assembleia Legislativa e as notícias que impactam a sua vida aqui no Estado. 

Lembramos ainda que também é transmitida ao vivo no YouTube onde estará disponível para visualização. Tem a palavra 

novamente, Deputado Napoleão Bernardes. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Parabéns a todos os homenageados e homenageadas. 

Registro em tempo a presença do senhor presidente da Cooperativa dos Engenheiros Agrônomos e de Profissionais em 

Desenvolvimento Rural e Ambiental de Santa Catarina - Uniagro, Israel Moreira; senhor presidente do Conselho Regional de 

Química do Estado de Santa Catarina, Clóvis Goulart de Bem; senhor presidente da Associação dos Jornais do Interior de 

Santa Catarina, José Roberto Deschamps; senhor presidente da Associação dos Engenheiros Florestais do Vale do Itajaí, 

Ivan Xavier Júnior; senhor vice-presidente do Conselho Regional de Representantes Comerciais do Estado de Santa 
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Catarina - Core, Orivaldo Besen; senhor diretor e primeiro tesoureiro, Marco Aurélio Alberton, neste ato representando o 

presidente da Federação das Indústrias de Santa Catarina - FIESC, Presidente Gilberto Seleme; senhor Conselheiro Leandro 

José João, neste ato representando o presidente do Conselho Regional de Administração, CRA - SC, João Moser; senhora 

assessora parlamentar Léa Medeiros, neste ato representado o gabinete do Deputado Marquito; e senhora assessora 

parlamentar, Mariane Niero, neste ato representando o gabinete do Deputado José Milton Scheffer. 

Convido para fazer uso da palavra, em nome dos homenageados e das homenageadas da noite, a 1ª  

Vice-Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina, CREA-SC, senhora Fernanda Maria 

de Félix Vanhoni. [Transcrição: Taquígrafa Rubia] 

A SRA. FERNANDA MARIA DE FELIX VANHONI - Boa noite a todos! Presidente Kita, diretoria do CREA, 

conselheiros, colaboradores, Confea, Mútua, presidentes de entidades de classe, amigos e familiares; um cumprimento 

especial ao Deputado Napoleão Bernardes e ao amigo doutor Josevan Carmo, presidente do IMA e, em nome dos dois, 

estendo o cumprimento as demais autoridades aqui presentes. 

Falar em nome dos homenageados é uma grande honra, porque o CREA-SC é o melhor do país e isso somente é 

possível, porque temos um time unido e um maestro incrível. Obrigada, Kita! 

Trabalhamos honorificamente, deixamos nossos familiares, os encontros com os amigos, o trabalho e nos arriscamos na 

estrada, percorrendo o Estado e o país para divulgar a engenharia. Não temos e não queremos remuneração, porque tudo é feito 

por amor. Por mais que nossos amigos e familiares não consigam entender e realmente é difícil entender, a paixão pela profissão 

e pelos trabalhos junto ao CREA nos traz algo que não se pode comprar - grandes amizades. Por isso nos autodenominamos “time 

Kita”, porque somos um verdadeiro time, enraizado em todo o nosso amado e pujante Estado de Santa Catarina. 

As homenagens da Alesc, nesta noite, servem para mostrar que estamos no caminho certo. São 68 anos de trabalho 

na fiscalização do exercício profissional e proteção da sociedade. Mas antes disso, muito antes, tivemos as nossas entidades 

precursoras, que até hoje trabalham pela valorização e capacitação contínua dos profissionais. A engenharia é o que 

movimenta o mundo, é o que torna possível executarmos as atividades do dia a dia, desde as mais simples, como acender a 

luz do quarto, até as mais complexas, como viajar longas distâncias em poucas horas. É por isso que precisamos valorizar 

essa profissão, incentivar os jovens a cursar engenharia, incentivar as mulheres a cursar engenharia e sair deste número de 

apenas 17% de profissionais registrados. 

Muito obrigada, Alesc e a todos! Tenham uma ótima noite. 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Muitíssimo obrigada à nossa homenageada, representando 

aqui a todos os homenageados e homenageadas, a 1ª vice-presidente do CREA-SC, Fernanda Maria de Félix Vanhoni, que 

nos traz uma reflexão importante e muito prudente. 

Convido para fazer uso da palavra representando o Confea, o Conselheiro Federal Daniel Robles, que nesse ato 

representa o presidente do Confea, Vinicius Marchese. 

O SR. DANIEL ROBLES - Boa noite! Prezado Deputado Napoleão Bernardes, o qual eu cumprimento em nome de 

toda a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina; o nosso representante da Mútua, Álvaro; a nossa primeira mulher 

vice-presidente do CREA-SC, minha amiga Nanda; e o nosso presidente, engenheiro Kita. 

Eu aqui represento o presidente do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, o engenheiro Vinicius Marchese 

e estou responsável por trazer todo o seu respeito e admiração e, principalmente, reconhecimento ao CREA-SC, que hoje é 

reconhecido pelos seus 68 anos com essa justa homenagem da Assembleia Legislativa. 

Dizer da magnitude das pessoas que estão aqui representadas hoje, primeiro, pelas entidades precursoras que 

ajudaram a fundar o sistema Confea/CREA/Mútua, as entidades de classe que vieram posteriormente, tão bem representadas 

pelo Estado de Santa Catarina e destacar a liderança de Santa Catarina no cenário do associativismo, porque desde quando eu 

fui coordenador do Colégio de Entidades Regionais do Estado de São Paulo, sou conselheiro federal pelo Estado de São Paulo, 

o estado do presidente Vinicius; e o Schneider que está aqui, era o representante do Colégio de Entidades Regionais de Santa 

Catarina (CDER-SC), ajudou a calcificar o caminho para as entidades que hoje também é liderado pela Rafaela, que coordena 

não só o CDER-SC, mas coordena o CDER Nacional. Ou seja, tinha alguma dúvida aqui da liderança do trabalho das entidades 

de classe de Santa Catarina, eu deixo aqui registrado a nossa confiança por ser do Estado de São Paulo, inclusive. 
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Mas dizer, além disso, o quanto o Estado de Santa Catarina anda em consonância com os projetos do Confea na 

pessoa do presidente e me permita Deputado dizer o quanto vossa excelência foi feliz em sua fala, porque o presidente 

Vinicius Marchesi vem fazendo um trabalho, ao qual apoiamos dentro do Conselho Federal, de desburocratização, de 

modernização, de inovação para trazer o Conselho Federal mais próximo ao atendimento e ter como base o profissional, para 

que ele possa em seu escritório, em sua atividade sentir-se representado e, principalmente, ser atendido dentro do nosso 

sistema. Destaco o quanto o Estado de Santa Catarina, nas regionais, ou seja, o Conselho Federal legisla e os conselhos 

regionais executam. Destaco também o quanto o Estado de Santa Catarina, sob a liderança do presidente Kita Xavier, está 

em consonância nos projetos liderados pelo presidente Vinícius Marchese. Então, trago na pessoa do presidente Vinícius, 

este reconhecimento e estou muito feliz, particularmente, por estar representando e fazendo essa fala para este grande 

Estado, para esse número de profissionais e de entidades de classe que também representam e lideram o nosso sistema. 

Muito obrigado, em nome do presidente Vinicius Marchese. Boa noite a todos![Transcrição: Taquígrafa Sílvia] 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Muitíssimo obrigado, portanto, ao conselheiro federal Daniel 

Robles, que nesse ato representa o Confea, ao presidente Vinicius Marchese, muito obrigado pela deferência das palavras. 

Por fim, convido para fazer uso da palavra na qualidade de Presidente do nosso Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, o senhor Carlos Alberto Kita Xavier. 

O SR. CARLOS ALBERTO KITA XAVIER - Senhoras e senhores, boa-noite! Hoje não celebramos apenas uma 

data, celebramos uma história, celebramos uma instituição e, principalmente, celebramos milhares de profissionais que 

ajudaram a construir Santa Catarina. Quero iniciar agradecendo ao presidente desta Casa e proponente desta homenagem, 

Deputado Julio Garcia e ao Deputado e grande amigo, Napoleão Bernardes, desde a época quando era prefeito de Blumenau, 

tínhamos um bom relacionamento e o respeito do deputado com a nossa categoria. Muito obrigado por este apoio, por esse 

incentivo! E em seu nome, cumprimento todas as autoridades presentes. Não vou nomeá-las individualmente, pois são muitas 

e isso nos enche de orgulho. 

A presença de tantas lideranças demonstra o respeito e o prestígio que o Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia de Santa Catarina conquistou ao longo da sua trajetória. Hoje é uma noite especial, celebramos 68 anos de 

história. Uma história construída com conhecimento, responsabilidade e compromisso com o desenvolvimento do nosso 

Estado. Para compreender a importância deste momento, vale voltarmos brevemente no tempo. 

O ano era 1958, Santa Catarina vivia um período de transformação, o Estado era governado por Jorge Lacerda e 

diferentes regiões começavam a consolidar suas vocações produtivas. No Oeste, iniciava-se a modernização da suinocultura, 

que anos depois transformaria a região em uma potência agroindustrial. No Sul, o carvão mineral impulsionava a economia 

e fortalecia a matriz energética responsável do Estado. No Norte, no litoral catarinense, a engenharia acompanhava o avanço 

da industrialização e da logística. A região consolidava sua vocação produtiva, enquanto portos estratégicos ampliavam a 

integração de Santa Catarina com o Brasil e com o mundo. Ao mesmo tempo, em diversas regiões, novas rodovias 

começavam a integrar o território catarinense, permitindo o crescimento da indústria, do comércio e da produção rural. 

Santa Catarina crescia e crescer exige planejamento, exige conhecimento técnico, exige profissionais preparados 

para projetar, planejar e executar o desenvolvimento. Foi nesse contexto que nasce o CREA de Santa Catarina. Até então, 

nosso Estado estava vinculado ao Crea da oitava região, sediado no Rio Grande do Sul. A criação do nosso Conselho 

representou autonomia, representatividade e estrutura para os profissionais da engenharia, da agronomia e das geociências 

de Santa Catarina, e de lá para cá, muita coisa mudou. Santa Catarina cresceu, se modernizou e se transformou em um dos 

estados mais desenvolvidos do Brasil. Hoje somos reconhecidos nacionalmente pela força da nossa economia, pela qualidade 

de vida da nossa população e pelos índices de desenvolvimento que nos colocam entre os melhores do país. Mas é importante 

lembrar, esse desenvolvimento não aconteceu por acaso. Ele foi planejado, ele foi projetado, ele foi construído e por trás de 

cada estrada, de cada ponte, de cada indústria, de cada sistema de saneamento, de cada propriedade rural produtiva e de 

cada solução tecnológica que transforma o nosso território, existe o trabalho de um profissional da engenharia, da agronomia 

e das geociências. [Transcrição: Taquígrafa Ana Maria] 
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Hoje, o CREA de Santa Catarina representa mais de 80 mil profissionais registrados, homens e mulheres que todos 

os dias constroem, pesquisam, produzem e desenvolvem soluções para respostas que alimentam, conectam e melhoram a 

vida da população catarinense. Profissionais que garantem segurança das obras, produtividade no campo, eficiência na 

indústria, sustentabilidade para o futuro. 

Por isso, nesta noite, os verdadeiros homenageados, não somos nós que estamos aqui nesta tribuna, os 

verdadeiros homenageados são vocês, engenheiros agrônomos e engenheiras agrônomas, geocientistas que dedicaram e 

dedicam seu conhecimento e seu trabalho ao desenvolvimento de Santa Catarina. Peço, portanto, que todos os profissionais 

aqui presentes se sintam homenageados e gostaria de convidar a todos para uma salva de palmas a esses profissionais que 

ajudaram a construir o presente e o futuro do nosso Estado. 

(Palmas) 

Santa Catarina é hoje uma potência econômica e social, um Estado reconhecido pelo dinamismo de suas cidades, 

pela força do seu setor produtivo e pela qualidade de vida da sua população. E essa realidade tem muito do trabalho dos 

profissionais do nosso sistema Confea/CREA. Em nome do CREA de Santa Catarina, deixo aqui o nosso profundo 

reconhecimento e gratidão a cada profissional que com conhecimento, ética e responsabilidade contribuem diariamente para 

o desenvolvimento catarinense. Agradeço também à Assembleia Legislativa de Santa Catarina por esta homenagem. Uma 

homenagem que não reconhece apenas uma instituição, reconhece milhares de profissionais que ajudam a construir todos 

os dias um Estado mais forte, mais moderno e mais preparado para o futuro. Muito obrigado e boa noite! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Agradecemos as palavras do presidente do CREA, 

senhor Carlos Alberto Kita Xavier. Em tempo, convido a todos para, ao final, no Hall, possam estar conosco para um 

coquetel de confraternização. 

A Presidência agradece a presença das autoridades e de todos que nos honraram com seu comparecimento nesta noite. 

Convoco sessão ordinária para amanhã, em horário regimental. Após ouvirmos a interpretação do Hino de Santa 

Catarina, composição de José Brazilício de Souza e Horácio Nunes Pires, pelo talentoso Coral da Assembleia Legislativa de 

Santa Catarina, estará encerrada a presente sessão. Boa noite a todos e obrigado! 

(Procede-se à interpretação do Hino.) 

Está encerrada a sessão. [Transcrição: Yasmim] (Ata sem revisão dos oradores.) 
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OFÍCIO 
 

OFÍCIO INTERNO N° 04/2026/DL-CBO                                                                                Florianópolis, 08 de abril de 2026. 

À Sua Excelência 

JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

Assunto: Comunicação de alteração na coordenação da Bancada do Oeste 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o respeitosamente, venho através deste comunicar que no último dia 8 de abril de 2026, a 

Bancada do Oeste, em reunião definiu o seu novo coordenador para o período de abril de 2026 a janeiro de 2027. Como 

Coordenador da bancada no período de fevereiro de 2025 a março de 2026, comunico que a Bancada do Oeste será 

coordenada pelo Neodi Saretta. 

Respeitosamente, 

     Mauro de Nadal 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 14/04/26 

                                 Processo SEI 26.0.000016786-9 
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M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

PROJETOS DE LEI 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1720 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Salto Veloso”. 

Florianópolis, 8 de abril de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/04/26 

EM nº 009/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de Salto 

Veloso, do imóvel com área de 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, transcrito sob o 

n° 5.529, Livro 3-C, fls. 243, no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Videira e cadastrado sob o n° 6.032 no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), no Município de Salto Veloso. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades nas áreas do esporte e 

lazer, por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência.  

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0232/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Salto Veloso. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Salto Veloso o imóvel com área 

de 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, transcrito sob o n° 5.529, à fl. 243 do Livro n° 3-

C, no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Videira e cadastrado sob o n° 6032 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a construção de um campo de futebol 

society por parte do Município, a fim de possibilitar a prática de atividades esportivas e de lazer pela população local. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

 I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 
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Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

———— * * * ———— 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1721 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Lindóia do Sul”. 

Florianópolis, 8 de abril de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/04/26 

EM n° 012/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital  

                        Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de Lindóia do 

Sul, de uma área de 330,92 m² (trezentos e trinta metros e noventa e dois decímetros quadrados), parte integrante do imóvel 

com área total de 4.204,00 m² (quatro mil, duzentos e quatro metros quadrados), sem benfeitorias, matriculado sob o n° 4.643 

no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Ipumirim e cadastrado sob o n° 5.374 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado da Administração (SEA), no Município de Lindóia do Sul. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a edificação de uma Unidade Básica de 

Saúde, por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência.  

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 233/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Lindóia do Sul. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Lindóia do Sul uma área de 

330,92 m² (trezentos e trinta metros e noventa e dois decímetros quadrados), sem benfeitorias, parte integrante do imóvel 

matriculado sob o n° 4.643 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Ipumirim e cadastrado sob o n° 5374 no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como ao desmembramento da área doada. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a edificação de uma unidade básica de 

saúde por parte do Município. 
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Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI  
 

PROJETO DE LEI N° 218/2026 

Institui o Microssistema de Fiscalização e Controle ao furto de materiais e equipamentos 

metálicos, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Microssistema de Fiscalização e Controle ao furto de materiais e equipamentos 

metálicos, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. O Microssistema de que trata esta Lei vigorará por 2 (dois) anos independentemente de 

métricas e índices de criminalidade, tendo o prosseguimento de sua vigência, uma vez decorrido esse prazo, condicionado 

ao enquadramento dos Municípios e microrregiões em critérios de índice e recorrência criminal de furto, roubo e receptação, 

nos termos do decreto do Governador do Estado. 

Art. 2° O Microssistema instituído por esta Lei tem por objeto ditar as normas para funcionamento dos 

estabelecimentos, inclusive informais e mantidos sob responsabilidade de pessoas físicas e sem registro, que atuem 

na comercialização, reciclagem, compactação, reaproveitamento, estocagem, separação e coleta de material metálico, 

ferrosos ou não ferrosos, denominados genericamente de sucata, tendo como meta precípua a prevenção e o combate 

ao furto de bens e materiais oriundos de infraestrutura pública de d istribuição ou conexão privada de energia elétrica, 

água, saneamento e telecomunicações. 

§ 1° Aplicar-se-á o disposto nesta Lei aos bens e materiais de uso finalístico compostos por metal ou liga metálica, 

notadamente os compostos total ou parcialmente por cobre, ferro, zinco, bronze e alumínio, incluindo mas não se limitando a: 

I - fiação e cabeamento elétrico de cobre de espessura igual ou superior a 10mm² (dez milímetros quadrados); 

II - tampas de bueiro; 

III - medidores, bem como seus componentes periféricos, de consumo de água e energia elétrica, e conexões 

de padronização adotada pelo saneamento e escoamento pluvial; 

IV - partes ou inteiros de portões metálicos, cercas, gradeamento e lixeiras; 

V - conexões hidráulicas, ponteiras, engates e outros aparatos de mangueiras de controle e combate a 

incêndio, hidrantes e similares; 

VI - baterias estacionárias e transformadores; e  

VII - trilhos ferroviários. 
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§ 2° Ressalvados os itens expressamente descritos nos incisos do § 1° deste artigo, os bens e materiais 

descritos neste artigo poderão ser especificados e estendidos, para fins de aplicação imperativa do disposto nesta Lei, por 

decreto do Governador do Estado. 

§ 3° Para os fins desta Lei, considerar-se-ão bens e materiais “de uso finalístico” aqueles que, no seu estado 

de uso comum e ordeiro, por sua composição, projeto ou desenho estrutural, tenham no objeto ou material uso efetivo e final 

em estrutura ou infraestrutura, de modo que, no seu estado situacional, não dependam de processos fabris complementares 

para sua utilização ou empenho. 

§ 4° Incide o disposto no § 1° às partes recortadas, fracionadas, quebradas, fraturadas e danificadas dos itens 

expressamente descritos neste artigo, independentemente do previsto no § 3°. 

§ 5° Para fins do disposto nesta Lei, as pessoas físicas e jurídicas que se enquadrem no caput do 

art. 2° poderão ser denominadas simplesmente “adquirentes”. 

Art. 3° O Microssistema de que trata esta Lei terá sua incidência subdividida em quatro subdivisões de 

mercado, de acordo com a seguinte especificação: 

I - aderentes: pessoas físicas ou jurídicas enquadradas no caput do art. 2° que, nas suas atividades, utilizem os 

bens e materiais expressamente descritos nos incisos do § 1° do art. 2°, e aqueles incluídos pelo decreto previsto no § 2° do art. 2°; 

II - tangentes: pessoas físicas ou jurídicas enquadradas no caput do art. 2° que, nas suas atividades, utilizem 

bens e materiais compostos nos termos do caput do § 1° do art. 2°, mas não utilizem aqueles expressamente previstos nos 

incisos do § 1° e no decreto do § 2° do art. 2°; 

III - externos: pessoas físicas ou jurídicas enquadradas no caput do art. 2° que, nas suas atividades, não 

utilizem bens e/ou materiais descritos nos §§ 1° e 2° do art. 2°; e 

IV - processadores: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive informais, bem como eventuais profissionais autônomos 

que atuem com fundição, purificação e processamento em geral de bens ou materiais metálicos brutos para fins de obtenção de 

blocos, ligas metálicas, barras, lingotes, similares, ou outra formatação de metal puro ou ligas metálicas descontaminadas. 

Art. 4° Os adquirentes enquadrados no caput do art. 2° e os processadores descritos no inciso IV do 

art. 3° deverão cadastrar-se perante a Diretoria Estadual de Investigações Criminais - DEIC da Polícia Civil de Santa 

Catarina - PCSC por meio de requerimento eletrônico em sistema informatizado, devidamente acompanhado dos documentos 

comprobatórios atinentes, na forma do Anexo I desta Lei, mantendo o cadastro atualizado anualmente, ou quando for 

solicitado, sob pena da multa do inc. II do art. 21, aplicada a cada mês de não conformidade, sem prejuízo de eventual 

cumulação com sanções diversas aplicáveis previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. A realização das atividades reguladas nesta Lei sem a manutenção do cadastro previsto no 

caput sujeita o infrator à cassação, de ofício, da inscrição do CCICMS, interdição cautelar do espaço e demais sanções da 

Lei n. 10.297, de 26 de dezembro de 1996. 

Art. 5° Os adquirentes enquadrados no caput do art. 2° e os processadores descritos no inciso IV do art. 3° são 

obrigados a manter em seu poder cadastro com dados das pessoas físicas ou jurídicas das quais adquirem matéria-prima de 

reaproveitamento, independentemente de recorrência, frequência ou regularidade das operações. 

§ 1° O cadastro de pessoas jurídicas deverá ser atualizado semestralmente, com exigência de renovação, 

pelos órgãos de fiscalização e controle, a partir de 1° de março e 1° de setembro, devendo nele constar, ao menos, as 

seguintes informações e comprovações documentais respectivas: 

I - razão social, número de CNPJ, NIRE e Inscrição Estadual; 

II - endereço e comprovante de endereço fiscal compatível com o endereço declarado;  

III - ficha cadastral com informação de “ativa” no portal eletrônico da Receita Federal; 

IV - nome, CPF, número de telefone ativo, endereço eletrônico ativo, e endereço do sócio ou administrador 

responsável pelas tratativas com o adquirente, conforme o caso; 

V - fotografia-retrato do rosto do responsável pelas tratativas, registrada pela própria adquirente e 

atualizada nos termos do caput ; 

VI - relação permanente do tipo de material fornecido, com descrição e comprovação da origem, natureza e 

modo de obtenção dos bens e materiais no Protocolo de Rastreabilidade; 
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VII - detalhamento da quantidade, em quilogramas, da forma da coisa e da composição do material metálico 

fornecido em cada operação, transação ou negociação; 

VIII - especificação, em caso de permuta, do material permutado tal como fornecido por ambas as partes, 

aplicando-se à hipótese o mesmo regramento do fornecimento geral, notadamente quanto ao detalhamento da quantidade 

em quilogramas, composição e forma da coisa. 

§ 2° O cadastro de pessoas físicas deverá ser atualizado quadrimestralmente, a contar do cadastro do art. 4°, 

devendo nele constar, ao menos, as seguintes informações e comprovações documentais respectivas: 

I - nome completo, CPF, estado civil e ocupação profissional, estes últimos que também devem ser 

comprovados documentalmente, nos termos do caput; 

II - endereço e comprovante de endereço compatível com o endereço declarado, sendo considerado válido somente 

o comprovante de residência referente aos últimos 60 (sessenta) dias na data da atualização cadastral, e em nome do fornecedor, 

vedada a consideração de declarações de qualquer natureza, salvo se em nome do cônjuge documentado em registro civil; 

III - número de telefone ativo e endereço eletrônico ativo; 

IV - dados dos veículos utilizados para coleta, entrega e logística de transporte em geral dos bens negociados, 

incluindo fornecimento de cópia do respectivo CRLV; 

V - fotografia-retrato do rosto do fornecedor, registrada pela própria adquirente e atualizada nos termos do caput; 

VI - relação permanente do tipo de material fornecido, com descrição e comprovação da origem, natureza e 

modo de obtenção dos bens e materiais no Protocolo de Rastreabilidade; 

VII - detalhamento da quantidade, em quilogramas, da forma da coisa e da composição do material metálico 

fornecido em cada operação, transação ou negociação; 

VIII - especificação, em caso de permuta, do material permutado tal como fornecido por ambas as partes, 

aplicando-se à hipótese o mesmo regramento do fornecimento geral, notadamente quanto ao detalhamento da quantidade 

em quilogramas, composição e forma da coisa; 

IX - certidão de antecedentes criminais emitida pelas plataformas do Poder Judiciário Estadual, emitida até 30 

(trinta) dias antes do ato da formalização ou atualização do cadastro. 

§ 3° O cadastro de que dispõe o caput deste artigo aplica-se aos fornecedores que transmitam aos adquirentes 

descritos no caput do art. 2° ou aos processadores do inc. IV do art. 3° qualquer dos bens e materiais tratados no § 1° do art. 2° por 

venda, doação, cessão ou qualquer outro meio de transmissão, ainda que sem contrapartida financeira ou proveito econômico. 

§ 4° A cópia dos documentos comprobatórios das informações descritas nos incisos dos §§ 1° e 2° deste 

artigo, bem como as informações sobre quantidades, composição, natureza e Protocolo de Rastreabilidade dos bens e 

materiais metálicos deverão ser conservados pelos adquirentes pelo prazo mínimo de 3 (três) anos a contar: 

I - da última negociação, permuta ou tratativa qualquer, quanto aos dados cadastrais do fornecedor em específico; 

II - da alienação a terceiro do bem adquirido com o respectivo fornecedor, quanto aos dados referentes à 

origem, quantidade, composição e forma da coisa transacionada. 

§ 5° É vedada a realização de qualquer tratativa negocial, ainda que por doação ou sem que haja proveito 

econômico ao fornecedor, com pessoa física ou jurídica que encontre-se com o cadastro desatualizado ou que se recuse a fornecer 

os documentos exigidos nos §§ 1° e 2° deste artigo, aplicando-se, à hipótese, a sanção do inc. II do art. 21, por operação irregular. 

§ 6° A mera constatação de não conformidade de adquirente para com o disposto neste artigo sujeita o infrator a 

multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), aplicável por fornecedor com dados desatualizados ou documentação insuficiente, 

sendo esse valor atualizado na forma do art. 21, sem prejuízo da sua cumulação com sanção diversa prevista nesta Lei. 

§ 7° O cadastro de fornecedor pessoa física será realizado e atualizado nos termos do § 2° e remetido 

imediatamente à Polícia Civil pelo sistema informatizado de que trata o art. 4°, só podendo dar-se prosseguimento às tratativas 

após o prazo de carência de 3 (três) dias úteis, contados da comunicação. 

§ 8° A aplicação do cadastro de que trata o § 2° deste artigo poderá ser flexibilizada por decreto do Governador 

do Estado que defina expressamente a relação dos incisos aplicáveis aos adquirentes que, devidamente cadastrados nos 

termos do art. 4°, declarem em cadastro sua condição de tangente ou externo, nos termos do art. 3°, sujeitando-se, na 

constatação do contrário, à sanção do inc. IV do art. 21. 
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Art. 6° Toda e qualquer tratativa envolvendo os bens e/ou materiais descritos nos incisos do § 1° do art. 2°, bem 

como aqueles previstos no decreto do § 2° do art. 2°, seja mediante doação, cessão, permuta ou comercialização, só poderá 

ser realizada mediante registro, datação, conferência e confecção de Protocolo de Rastreabilidade, a ser composto por: 

I - íntegra do cadastro do fornecedor, conforme §§ 1° e 2° do art. 5°; 

II - Nota Fiscal oficial da origem e natureza lícita do bem ou material transmitido, devidamente conferida pelo 

adquirente junto aos portais eletrônicos da Fazenda Pública respectiva; 

III  - Nota Fiscal de entrada, emitida pelo adquirente, ainda que fruto de doação; 

 IV- auto de vistoria lavrado pelo adquirente, contendo descrição precisa e detalhada do bem ou material, de sua origem e 

comprovação de origem lícita, fotografias identificando o teor e suas respectivas marcas de uso, desgaste, marcações, 

inscrições e sinais característicos, peso em quilogramas e descrição quanto à sua composição metálica certa ou aparente, 

documento este a ser impresso e assinado por ambos fornecedor e adquirente, conforme Anexo II desta Lei; 

V - comprovação de comunicação da operação à DEIC pelo sistema informatizado de que trata o art. 4°. 

§ 1° O Protocolo de Rastreabilidade constitui documento uno e complementar da Nota Fiscal para a execução da 

atividade comercial descrita nesta Lei no Estado de Santa Catarina, consistindo da reunião dos documentos referidos no caput, 

sendo dever do adquirente mantê-lo sob sua custódia durante toda a permanência do bem ou material no seu estabelecimento, 

durante o seu processo de transporte, bem como pelo prazo de 3 (três) anos após a sua respectiva alienação a terceiro. 

§ 2° A comunicação à DEIC prevista no inc. V do caput será realizada por intermédio de campo específico do 

sistema de que trata o art. 4°, sendo feita por meio da juntada dos documentos previstos nos incisos. I a IV do caput e preenchimento 

das informações, aplicando-se a carência do § 7° do art. 5°, salvo quanto a fornecedor pessoa jurídica devidamente cadastrada. 

§ 3° As Notas Fiscais descritas nos incisos II e III do caput são insubstituíveis. 

§ 4° É de responsabilidade do adquirente realizar a conferência dos documentos fiscais apresentados quanto 

à origem lícita dos bens que lhe forem ofertados e fornecidos, sendo responsável, após a tradição, pelas consequências 

impostas por esta Lei na hipótese de constatação de não conformidade. 

§ 5° A ofensa ao disposto neste artigo sujeita o infrator e a pessoa física responsável pela respectiva operação, 

solidariamente, à multa do inciso III do art. 21, dobrada a cada reincidência, computando-se cada operação com não 

conformidade como uma reincidência, e considerado o intervalo limite de 12 (doze) meses entre os eventos. 

§ 6° A sanção do § 5° será aplicada independentemente do valor da operação em que seja constatada a não 

conformidade, do volume do material, das circunstâncias do caso concreto e do impacto do eventual proveito econômico. 

§ 7° A constatação de duas ou mais não conformidades sujeita o infrator ao imediato cancelamento da 

inscrição no CCICMS, nos moldes do art. 62-A da Lei n. 10.297, de 26 de dezembro de 1996, ao cancelamento permanente 

do cadastro de que trata o art. 4° e comunicação à DEIC para apuração. 

Art. 7° Aplica-se a sanção do § 5° do art. 6° igualmente àquele que: 

I - importar, exportar, remeter, preparar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, 

trazer consigo, guardar, entregar ou fornecer os bens e/ou materiais descritos nos incisos do § 1° do art. 2°, bem como aqueles 

previstos no decreto previsto no § 2° do art. 2°, ainda que gratuitamente, sem autorização, em desacordo com o disposto 

nesta Lei ou desacompanhado do Protocolo de Rastreabilidade de que trata o art. 6°; 

II - forjar, manipular, adulterar, modificar ou simular documento ou qualquer outro meio de comprovação de origem 

lícita dos bens e/ou materiais descritos nos incisos do § 1° do art. 2°, bem como aqueles previstos no decreto do § 2° do art. 2°; 

III - contribuir, concorrer para, auxiliar, intermediar, ocultar ou facilitar, por qualquer meio, a destinação dos bens 

e materiais de que trata o art. 6° em desconformidade com o previsto nesta Lei. 

§ 1° A sanção de que trata este artigo será aplicada à pessoa jurídica responsável direta ou indiretamente pela 

operação, se houver, e à pessoa física responsável pelo comando ou gestão da atividade irregular, inclusive quanto ao transporte. 

§ 2° Eventual pessoa física partícipe do processo de logística que não exercer ingerência sobre o ato irregular 

será sancionada pela mera participação, no valor limite de R$5.000,00 (cinco mil reais), atualizado nos termos do art. 21, 

podendo ser relaxada, a critério do autuador, se constatada dependência econômica do agente ao infrator superior, relação 

empregatícia regular e documentada, desconhecimento da ocorrência da ilicitude ou clara ausência de vínculo subjetivo entre 

os agentes para o fim ilícito. 
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§ 3° Eventual reincidência nos moldes do § 2° sujeitará o infrator ao § 5° do art. 6°. 

Art. 8° As sanções previstas nesta Lei não se aplicam à hipótese de armazenamento ou posse desproposital 

dos bens e materiais tratados no art. 6°, quando o suposto infrator, cumulativamente: 

I - comprovar renda e ocupação lícita; 

II - ostentar espaço ou local de armazenamento de itens diversos sem organização ou destinação econômica-

comercial dos bens armazenados, sendo a conduta consistente com o armazenamento de bens em desuso, peças velhas, 

museus pessoais ou de acumuladores compulsivos; 

III - não ostentar intenção de alienação dos bens armazenados, a critério subjetivo dos agentes de fiscalização 

e consideradas informações reunidas com a autoridade policial. 

Parágrafo único. Qualquer pessoa sancionada nos termos do art. 6° poderá, no prazo de 15 (quinze) dias 

contados da autuação, requerer ao órgão autuador o reconhecimento da excludente de que trata este artigo, apresentando 

declarações de terceiros e documentos, nos termos do Regulamento. 

Art. 9° Os processadores descritos no inciso IV do art. 3° sujeitam-se ao disposto nesta Lei, sendo seu dever 

e responsabilidade manter o cadastro do art. 4°, e ainda: 

I - exigir dos fornecedores de matéria prima a comprovação de origem lícita do bem ou material fornecido, nos 

termos do art. 6°, conferindo a veracidade das informações e documentos entregues; 

II - comunicar à DEIC a intenção de recebimento de material enquadrado na hipótese do caput do art. 6°, 

fazendo-o nos moldes do § 7° do art. 5°, incidindo o prazo de carência; 

III - abster-se de realizar a fundição de todo e qualquer material enquadrado no art. 6° antes do decurso do 

prazo de carência do inc. II; 

IV - abster-se de receber para estoque e de utilizar nos seus processos matéria-prima sem comprovação 

de origem lícita; 

V - manter rígido controle de estoque de matéria-prima de reaproveitamento voltada à fundição, nos 

termos do § 1° deste artigo. 

§ 1° As pessoas descritas no caput deste artigo deverão manter controle de estoque dos bens e materiais de 

reaproveitamento e reciclagem voltados à fundição, devendo, em todo caso, manter sob sua tutela, além dos documentos 

fiscais comprobatórios de origem lícita, de Nota Fiscal de entrada e do Protocolo de Rastreabilidade do art. 6°, o Mapa de 

Controle de Produção (MCP), indicando: 

I - fabricação e produção: especificações e quantidades produzidas e fabricadas de ligas metálicas e similares 

derivadas de matéria-prima enquadrada no caput do art. 6°; 

II - utilização: especificações, quantidades e procedência das matérias-primas utilizadas nas ligas 

metálicas e similares produzidos; 

III - comercialização, compra, venda, aquisição, permuta, empréstimo, cessão, doação, importação, 

exportação, reexportação, transferência, remessa e distribuição: especificações, quantidades, procedência e destino dos 

materiais finais ou da matéria-prima comercializada, adquirida, vendida, permutada, emprestada, cedida, doada, importada, 

exportada, reexportada, transferida, remetida, distribuída e transportada; 

IV - transformação: especificações, quantidades e procedências das matérias-primas que sofreram transformação 

química, física ou estrutural, assim como as especificações e quantidades das ligas metálicas ou similares resultantes; 

V - armazenamento: especificações, quantidades, procedência e destino dos produtos armazenados 

derivados do processamento; 

VI - transporte: especificações, quantidades, meio de transporte, dados do transporte, procedência e destino 

dos produtos transportados; e 

VII - reaproveitamento: especificações, quantidades e procedência dos produtos reciclados ou reaproveitados, 

incluindo resíduos ou rejeitos industriais e, quando for o caso, especificações e quantidades dos produtos obtidos no processo. 

§ 2° Os dados referentes a roubo, furto, extravio, descarte e demais perdas ou referentes à devolução de 

matéria-prima, total ou parcial, deverão ser informados nos campos próprios constantes dos mapas de controle pertinentes, 

com as respectivas observações. 
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§ 3° Não se aplica o disposto no inciso V do caput e nos §§ 1° e 2° aos processadores que não utilizarem os 

bens e materiais descritos no caput do art. 6° como matéria prima do processo de fundição, reciclagem, remodelação ou outro 

tipo de reaproveitamento, devendo a não utilização ser declarada na hipótese do cadastro do art. 4°. 

§ 4° A pessoa que violar o disposto neste artigo será sancionada com multa no valor de: 

I - R$100.000,00 (cem mil reais), quando constatada ofensa ao disposto no caput deste artigo, atualizada nos 

termos do art. 21 e dobrada a cada reincidência ocorrida no prazo de 2 (dois) anos; 

II - R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), atualizada nos termos do art. 21, quando constatada a 

presença de bens ou materiais enquadrados no caput do art. 6° no interior de suas instalações, frota de logística, fases do 

processo de produção ou quando, por qualquer outro meio, for constatada a utilização ou posse desses bens e/ou materiais, 

quando a pessoa física ou jurídica tiver declarado a não utilização nos moldes do § 3° deste artigo. 

Art. 10. Fica vedado, em absoluto, no âmbito do Estado de Santa Catarina: 

I - a comercialização de metais puros, purificados, ou ligas metálicas não transformadas em bens úteis ou em 

produtos de uso finalístico, previstos no § 1° do art. 2°, sem comprovação de origem lícita; 

II - a comercialização, circulação, reaproveitamento ou fundição, por qualquer meio, pelos integrantes do 

Microssistema de que trata esta Lei, de fiação elétrica visualmente usada, de espessura igual ou inferior a 10mm² (dez 

milímetros quadrados), quando esta apresentar marcas de queima ou outros indícios de remoção, por queima, da respectiva 

bainha, capa ou isolamento elétrico e/ou térmico, ressalvado o direito ao reuso doméstico; 

III - a movimentação, trânsito, transporte, compra, venda, permuta e em geral comercialização ou 

aproveitamento financeiro de qualquer natureza dos bens e materiais descritos no art. 2° em desacordo com o disposto nesta 

Lei, sendo qualquer das condutas descritas neste inciso sancionável pela multa do inc. II do art. 21, salvo se aplicável 

penalidade de valor mais elevado por conduta regulada nesta Lei. 

Art. 11. Excetuadas as operações envolvendo produção interna, importação de produto lícito ou alienação, por 

leilão, dos materiais enquadrados no caput do art. 6°, é vedada a comercialização, o reaproveitamento, a posse, circulação e 

o transporte dos bens e materiais descritos nos incisos do § 1° do art. 2° e previstos no decreto de que trata o § 2° do 

art. 2° quando desacompanhados de comprovação inequívoca da licitude da origem desses bens e materiais, ficando o 

infrator sujeito à sanção pecuniária do § 5° do art. 6°, se inaplicável sanção diversa de hipótese mais específica. 

§ 1° O Poder Público manterá centros de recolhimento dos bens e materiais de que trata o caput do art. 6° em 

todas as microrregiões do Estado, sendo esses centros responsáveis pelo recebimento por descarte, não remunerado, de 

bens e materiais cujo reaproveitamento seja vedado por força desta Lei. 

§ 2° Os centros de que trata o § 1° poderão ser habilitados dentre os estabelecimentos regulares e cadastrados 

junto à DEIC nos termos do art. 4°, sujeitos a fiscalização contínua e especial nos termos do Regulamento, e serão 

responsáveis pela distribuição e encaminhamento dos bens e materiais de que trata o art. 6° às empresas de reciclagem 

regularmente cadastradas na microrregião, sem contrapartida. 

§ 3° Fica o Governador do Estado autorizado a firmar acordos, parcerias, convênios e instrumentos congêneres 

com as concessionárias, permissionárias e autorizatárias de serviços públicos a fim de viabilizar eventual aproveitamento 

financeiro, por leilão, dos materiais metálicos apreendidos nos termos do art. 12 e descartados nos termos deste artigo. 

Art. 12. As sanções desta Lei possuem natureza administrativa e serão impostas via Auto de Infração e Constatação 

(AIC) passível de lavra pelas autoridades de segurança pública, fazendárias e de vigilância sanitária, nos termos do Regulamento. 

§ 1° Constatada ofensa em potencial ao disposto nesta Lei, o material que constitua corpo de delito será 

apreendido e ficará à disposição do órgão fiscalizador para adoção das providências legais cabíveis, podendo ser destruído 

ou redirecionado à reciclagem, se couber, após a conclusão do processo administrativo, observados os princípios da ampla 

defesa e do contraditório. 

§ 2° As sanções estabelecidas nesta Lei poderão ser aplicadas de forma cumulativa, inclusive cautelarmente, 

em especial quanto à suspensão da autorização de funcionamento, do cadastro do art. 4°, e cancelamento da inscrição no 

CCICMS, nos termos do art. 13. 

§ 3° Da decisão que homologar o auto de infração e aplicar a penalidade, caberá recurso administrativo à 

Secretaria de Estado da Segurança Pública, por delegação. 
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§ 4° Aplicada em definitivo a penalidade de multa, o infrator será notificado para que providencie o 

recolhimento da monta, sujeitando-se, no caso de inadimplemento, à inscrição em Dívida Ativa e cobrança judicial, sem 

prejuízo de restrições de acesso a benefícios do Estado, nos termos de decreto do Governador do Estado. 

§ 5° Os valores arrecadados por força desta Lei serão revertidos de acordo com a seguinte disposição: 

I - 30% (trinta por cento) ao Fundo de Melhorias da Segurança Pública; II  - 30% (trinta por cento) à 

Secretaria de Estado da Fazenda; e 

II - 30% (trinta por cento) à Secretaria de Estado da Fazenda; e 

III - 40% (quarenta por cento) aos Batalhões de Polícia Militar, Bombeiro Militar, e às Delegacias de Polícia 

Civil responsáveis pelas autuações, na proporção de sua respectiva participação nos atos de fiscalização e autuação. 

Art. 13. Os órgãos e corporações de Segurança Pública, de Vigilância Sanitária e de fiscalização fazendária 

atuarão em conjunto para a reunião de informações privilegiadas quanto ao emprego e destinação dos bens e materiais objeto 

de furto, roubo e receptação de que trata esta Lei, atuando em sincronia para desestruturar as redes de processamento e 

comercialização de bens subtraídos, podendo, nos termos desta Lei, impor as seguintes medidas cautelares: 

I - interdição cautelar temporária do espaço, com notificação fundamentada ao infrator, até a conclusão do 

respectivo processo administrativo; 

II - recolhimento e retenção de alvarás e licenças que tiver concedido, ou quando possua convênio ou 

instrumento congênere autorizando a fiscalização em nome do órgão expedidor; 

III - apreensão de produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos, equipamentos ou materiais de qualquer 

natureza relacionados à prática fiscalizada e controlada; 

IV - cassação do alvará de Ordem Pública, nos termos do Regulamento. 

Art. 14. Os órgãos de fiscalização tratados no caput do art. 12 realizarão, anualmente, sob coordenação da 

DEIC, o mínimo de 14 (quatorze) operações estadualizadas de fiscalização quanto ao disposto nesta Lei, locais suspeitos de 

comércio irregular dos bens e materiais furtados, e operações com base em sorteio e amostragem, voltadas ao desincentivo 

da prática irregular tratada nesta Lei. 

Parágrafo único. Decreto do Governador do Estado poderá suspender, modular, reforçar e reformular o disposto 

no caput, ou limitar a sua incidência a microrregião ou Município, após o decurso do prazo do parágrafo único do art. 1°. 

Art. 15. A Lei n. 10.297, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida de art. 

62- A, com a seguinte redação: 

“Art. 62. ..................................................................................... 

................................................................................................... 

Art. 62-A. Por duas ou mais vezes, em distintos momentos de fiscalização, comercializar, entregar, receber, manter 

em estoque ou depósito, ou processar industrialmente bens ou materiais metálicos cuja circulação e emprego industrial ou comercial 

seja controlada por Lei Estadual específica, sem comprovação fiscal de origem lícita ou em desacordo com legislação própria: 

Multa de R$100.000,00 (cem mil reais), atualizada com base na inflação acumulada, a contar da entrada 

em vigor deste texto. 

§ 1° Na hipótese do caput, será cancelada, de ofício, a inscrição no Cadastro de Contribuintes de Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e de 

Comunicação (CCICMS) do respectivo estabelecimento. 

§ 2° O cancelamento de que trata o § 1° implicará: 

 I - aos sócios e administradores, o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, ainda que em 

estabelecimento distinto, pelo prazo de 5 (cinco) anos; 

 II - o impedimento de exercício, por qualquer pessoa física ou jurídica, do mesmo ramo de atividade no mesmo 

local do estabelecimento infrator, pelo prazo de 5 (cinco) anos.” (NR) 

Art. 16. Na hipótese de confronto ou identidade entre fatos geradores de sanções previstas nos arts. 60, 62 e 

62-A da Lei n. 10.297, de 1996, e nesta Lei, aplicar-se-á a de maior valor. 
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Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios e outros instrumentos congêneres com os 

Municípios, empresas públicas, permissionárias, concessionárias e autorizatárias de serviços públicos, empresas 

recicladoras, associações e representações de catadores e demais agentes atuantes nas atividades de reciclagem, para 

consecução dos seguintes objetivos: 

I - prevenir e reduzir os furtos de fiação e cabos de telefonia e de transmissão de energia elétrica, bem 

como o roubo desses produtos em empresas privadas e de transformação e a consequente receptação por parte de 

empresas do mesmo ramo; 

II - promover o uso da tecnologia e adequações procedimentais que fomentem a prevenção e cooperação para 

combate aos furtos e roubos, incluindo intercâmbio de informações; 

III - combater a comercialização ilegal de metais obtidos ilicitamente com vistas à exportação do produto, 

mediante o estímulo às empresas privadas no sentido de fornecerem informações ou denúncias de irregularidades que 

contribuam para a identificação e a apuração de infrações penais e administrativas; 

IV - velar pelo cumprimento da política de prevenção e combate aos delitos relacionados em todo o Estado, 

promovendo o equacionamento nos casos em que for possível e recomendável a troca de informações com o setor privado; 

V - coordenar ações de inteligência e planejamento para a fiscalização da comercialização dos materiais 

elencados nesta Lei; e 

VI - estabelecer operações conjuntas para inibir práticas ilícitas que envolvam o objeto desta Lei. 

Art. 18. A Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP), a Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) e a 

Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação (SCTI) editarão Regulamento conjunto para dispor sobre a 

operacionalização técnica desta Lei. 

Art. 19. A Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação (SCTI), em conjunto com a Polícia Militar 

de Santa Catarina e a Polícia Civil de Santa Catarina, instituirá e divulgará, em portal eletrônico público, métrica de ocorrência, 

recorrência e índices de furtos e roubos dos materiais de que trata esta Lei, estabelecendo critérios numéricos de definição 

de níveis vermelho, amarelo e verde às microrregiões e municípios do Estado de Santa Catarina. 

§ 1° Decorrido o prazo previsto no parágrafo único do art. 1°, somente se exigirá o fiel atendimento ao disposto 

nos arts. 5° e 6° nas microrregiões ou Municípios enquadrados no nível vermelho de recorrência e índices de furtos e roubos. 

§ 2° Decreto do Governador do Estado poderá estabelecer a aplicabilidade permanente desta Lei, afastando-

se o disposto no § 1°, após o decurso do prazo do parágrafo único do art. 1°. 

Art. 20. No intervalo de 30 (trinta) dias contados da publicação desta Lei, ficam os adquirentes enquadrados 

no caput do art. 2° autorizados a dar destinação final aos eventuais estoques de bens e materiais que se amoldem ao caput 

do art. 6° sem risco de sancionamento pelos termos desta Lei, sendo vedada a admissão, compra ou recebimento, por 

doação, no mesmo período, de volumes adicionais de materiais, sob pena de multa no valor de R$10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 21. As sanções de multa previstas nesta Lei serão aplicadas por AIC, sujeitando-se ao processo administrativo 

no caso de contestação administrativa, nos termos do art. 12, e terão o seu valor atualizado com base na inflação acumulada 

entre a data da publicação desta Lei e o ato infracional, tendo como base, salvo se previsto valor distinto, os seguintes valores: 

I - R$10.000,00 (dez mil reais), como valor geral de penalidade genérica por ofensa ao disposto nesta Lei; 

II - R$15.000,00 (quinze mil reais), como valor geral de não conformidade de cadastro  ou preservação 

de documentos; 

III - R$100.000,00 (cem mil reais), como valor geral de infração aos arts. 6° a 9°; 

IV - R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), como valor geral de infração às hipóteses de 

prestação de declaração falsa. 

Art. 22. Aplicar-se-ão as penalidades do § 4° do art. 9°, às pessoas físicas e jurídicas que se enquadrem no 

inc. IV do art. 3°, a contar de 40 (quarenta) dias após a publicação desta Lei. 

Art. 23. Revoga-se a Lei n. 18.514, de 8 de setembro de 2022. Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 

Sala das Comissões, data da assinatura digital. 

Jessé Lopes 

                                      Presidente da Comissão de Segurança Pública 

Lido no Expediente 

Sessão de 14/04/26 
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ANEXO I 

REQUERIMENTO DE CADASTRO - DEIC - ART. 4° DA LEI N. …….. 

1. DADOS DO REQUERENTE: 

Razão Social/Nome  

CNPJ/CPF  

NIRE  

Inscrição Estadual  

Endereço das instalações  

Endereço da sede/administração  

2. QUADRO SOCIETÁRIO (SE PESSOA JURÍDICA): 

NOMES DOS SÓCIOS CPF DOS SÓCIOS 

  

  

  

  

  

3. DADOS DO ADMINISTRADOR (SE PESSOA JURÍDICA) OU RESPONSÁVEL (SE INFORMAL): 

NOME COMPLETO  

RETRATO REGISTRO E 
PREENCHIMENTO PELA 

DEIC 

CPF  

ENDEREÇO RESIDENCIAL  

  

ENDEREÇO ELETRÔNICO ATIVO  

TELEFONE ATIVO  

DATA DO REGISTRO/ATUALIZAÇÃO 
DO RETRATO 

 

4. IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO - IMAGENS DAS INSTALAÇÕES: 

 

5. VEÍCULOS UTILIZADOS NA OPERAÇÃO: 

PLACA  RENAVAM  MARCA/MODELO/ANO/COR  

PLACA  RENAVAM  MARCA/MODELO/ANO/COR  

PLACA  RENAVAM  MARCA/MODELO/ANO/COR  

6. DECLARAÇÕES - EQUIPAMENTOS NO ESTABELECIMENTO/LOCAL DE ATUAÇÃO: 

POSSUI PRENSA HIDRÁULICA OU SIMILAR? SIM  NÃO  
NÚMERO DE 

ITENS: 
 

POSSUI EQUIPAMENTO DILACERADOR, 
CORTADOR AUTOMÁTICO DE METAIS OU 

TRITURADOR? 
SIM  NÃO  

NÚMERO DE 
ITENS: 

 

POSSUI EQUIPAMENTO/FORNALHA/FUNDIÇÃO: SIM  NÃO  
NÚMERO DE 

ITENS: 
 

       

7. DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ASSINALAR UMA DAS OPÇÕES: 

DECLARO, sob as penas da Lei, NÃO atuar com os bens e materiais descritos nos incisos do § 1° do art. 2° da Lei 
n. […………] e no art. [....] do Decreto n. [. ], estando ciente de que a constatação do contrário 

sujeita o infrator a multa no valor-base de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). Declaro-me, assim, 
ADQUIRENTE OU PROCESSADOR EXTERNO. 

DECLARO, sob as penas da Lei, ATUAR com os bens e materiais descritos nos incisos do § 1° do art. 2° da Lei 
n. […………] e no art. [....] do Decreto n. [. ], estando ciente do regulamento a ser observado para a 

movimentação desses materiais controlados, sujeitando-me às penas da Lei em caso de não conformidade. Declaro-me, 
assim, ADQUIRENTE OU PROCESSADOR ADERENTE. 

DECLARO, sob as penas da Lei, ATUAR com os bens e materiais descritos no caput do § 1° do art. 2° da Lei n. [ ], e NÃO 
ATUAR com os bens materiais descritos nos incisos do § 1° do art. 2° e no art. 

[....] do Decreto n. [ ], estando ciente do regulamento a ser observado para a movimentação desses 

materiais controlados, sujeitando-me às penas da Lei em caso de não conformidade, e estando ciente de que a constatação 
do contrário sujeita o infrator a multa no valor-base de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). Declaro-me, assim, 

ADQUIRENTE OU PROCESSADOR TANGENTE. 
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8. DADOS GERAIS: 

DECLARO, sob as penas da Lei, ter juntado ao presente requerimento todos os documentos comprobatórios das 
alegações e informações apresentadas, estando ciente de que a insuficiência ou impropriedade dos documentos pode 

ocasionar o indeferimento do cadastro, nos termos da Lei n. ………. 

DATA DO PROTOCOLO:  

ASSINATURA DO REQUERENTE:  

DECISÃO - DEIC: 

 

ANEXO II 

AUTO DE VISTORIA DE MATERIAL CONTROLADO - INCISO IV DO ART. 6° DA LEI 

……….. 

1. PARTES NEGOCIANTES: 

Adquirente: Fornecedor: 

Razão Social/Nome  Razão Social/Nome  

CNPJ/CPF  CNPJ/CPF  

Endereço  Endereço  

N° do Cadastro DEIC  N° do Cadastro Interno  

2. BEM OU MATERIAL NEGOCIADO: 

Descrição geral:  

Forma da coisa/item:  

Composição certa ou 
suposta: 

 

Origem lícita: 

N° da NF de origem  

Emitente da NF  

Data de emissão  

Modo de obtenção  

Desgastes apresentados, 
marcas de uso e similares: 

 

Peso em quilogramas:  

3. LAUDO FOTOGRÁFICO 

3.1. Estrutura geral, forma da coisa e peso em quilogramas: 

 

3.2. Desgastes, marcas de uso, marcações, inscrições ou sinais característicos: 

 

4. IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO 

DATA:  VALOR EM R$:  

LOCAL:  

COMUNICAÇÃO DO 
CADASTRO DO 

FORNECEDOR À 

DEIC (Art. 5°, § 7°, da Lei 
……): 

SIM () NÃO ()  

ASSINATURA DO FORNECEDOR 

ASSINATURA DO ADQUIRENTE 

JUSTIFICATIVA 

Estimados colegas, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto de Lei que visa 

instituir mecanismos novos, estadualizados e uniformes de fiscalização e controle das ocorrências de furto de fiação elétrica, 

tampas de bueiro, medidores de água e energia elétrica e outros dispositivos, partes e peças metálicas, texto esse que derivou 

de extensivo estudo de caso, diálogo com os órgãos de Segurança, seus integrantes, empresas concessionárias e 

permissionárias de serviços públicos, vereadores, lideranças dos Municípios mais afetados do Estado, e debatido no âmbito 

interno da Comissão de Segurança Pública - versão final aprovada por unanimidade na 2ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão 

Legislativa da 20ª Legislatura, aos 31 de março de 2026. 
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Passemos a expor os motivos de cada uma das diversas iniciativas do texto final aprovado pelo Colegiado, a 

fim de que a abordagem geral do texto seja devidamente compreendida pelos colegas. 

1. Contexto e Problema Enfrentado: 

A Comissão de Segurança Pública foi demandada em diversas oportunidades ao longo de 2025 a respeito do 

aumento exponencial na ocorrência de furtos sobre a infraestrutura de distribuição de energia elétrica, sendo que, em 

apuração informal ao longo desse período, constatou-se a existência de um epicentro de recorrências dessas infrações no 

Município de Criciúma, com números vastamente superiores ao restante do Estado, tendo atingido 729 furtos de fiação da 

CELESC (fio de cobre nu) em 2025, número superior ao triplo registrado em 2024, representando mais de 7 (sete) toneladas 

de cobre furtado. 

Especificamente, em outubro de 2025 a Comissão foi provocada a manifestar-se por ofício do então vereador 

de Criciúma, Nícola Martins, o que motivou a apresentação do RCC/0324/2025, requerendo a realização de audiência pública 

em Criciúma, com a presença da PMSC, PCSC, Câmara de Vereadores, e outros órgãos interessados, para discutir “a 

ocorrência e o aumento da frequência de furto de fios elétricos e medidas de controle”, o que foi aprovado pela CSP aos 

11.12.2025. Todavia, por desencontro das agendas e da então recém ocorrida posse do requerente como Secretário de 

Estado Adjunto da Ciência, Tecnologia e Inovação, tal evento deixou de ser realizado. 

Ato contínuo, houve nova provocação do Vereador de Criciúma, Sr. Juarez de Jesus, tratando da mesma 

matéria, bem como da Agência Regional da CELESC de Criciúma - ARCRI, dando conta do aumento na frequência desses 

furtos nos primeiros meses de 2026, já tendo atingido 151 furtos até 11.03.2026, volume que, se considerado 

proporcionalmente, levaria o ano de 2026 a superar os já históricos índices de 2024 e 2025. 

Partindo dessas premissas, a Presidência da Comissão realizou estudo de caso sobre os fatos noticiados, 

tendo como considerações básicas os números dessas ocorrências, o modus operandi desses agentes, a legislação federal, 

estadual e municipal aplicável ao caso, a destinação desses materiais furtados, tudo a fim de descobrir se haveria margem 

fática que permitisse a intervenção da Assembleia Legislativa nas competências que lhe são atribuídas pelos arts. 23 e 24 da 

CRFB, observadas as eventuais limitações de iniciativa impostas pela Constituição Estadual e Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 Premissas adotadas quanto à Lei Federal: 

Primeiramente, deve-se ressaltar que a Lei n. 15.181, de 2025, promoveu alterações em dispositivos diversos 

da Lei Penal que tratam das infrações penais cometidas no contexto que ora se debate, de modo que, a contar de sua edição, 

o furto, roubo e receptação envolvendo linhas de transmissão de energia elétrica e de telecomunicações passaram a ser 

sancionados com penas mais elevadas, o que foi feito tanto a título de desincentivo à prática, como com a intenção de adequar 

as penas ao que dispõem as alíneas “a” e “b” do § 2° do art. 33 do Código Penal (regime de início do cumprimento de pena), 

e inc. I do art. 313 do CPP, que veda a aplicação da prisão preventiva quando a pena privativa de liberdade máxima for inferior 

a 4 anos e o réu não reincidente. 

Ocorre que, mesmo com tais alterações, dois problemas centrais inviabilizam o controle real dessas 

ocorrências pela simples prisão dos agentes, sendo eles: (i) precedentes dos Tribunais Superiores quanto à excepcionalidade 

da prisão preventiva, em especial quando o agente for considerado “morador de rua”[1]; e (ii) extrema dificuldade da realização 

de prisões em flagrante, em conjunto com a irrastreabilidade dos materiais-alvo dos furtos que ora se trata - o que conduz à 

falta de materialidade delitiva ou insuficiência de provas para a decretação da prisão e eventual condenação. 

Em semelhante sentido, os receptadores desses materiais também são, em determinada linha, salvos pela 

flexibilidade da legislação pátria, vez que, não sendo rastreáveis os bens furtados, torna-se quase impossível o efetivo 

reconhecimento do bem pela vítima (particular ou concessionária), e ainda menos a comprovação de vínculo de determinado 

bem localizado e apreendido a um furto ou roubo em específico. 

Ao que aparenta, os órgãos de Segurança Pública conhecem os caminhos trilhados pelo material após 

o furto, inclusive tendo - aparentemente - conhecimento específico sobre receptadores desses bens. Ocorre que a 

maleabilidade da Lei Penal nesse ponto, somada às circunstâncias do caso e a estratégias de desgaste do material 

furtado empregadas pelos criminosos, impossibilita aos órgãos de segurança efetuar a prisão e dar prosseguimento a 

eventual persecução penal sob o art. 180 do CP. 
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Assim, cogitar eventual reforço legislativo penal e processual penal para viabilizar melhor lastro quanto à 

temática mostra-se absolutamente irrazoável, tanto por ser externo à competência e controle da Assembleia Legislativa como 

por ser medida que inegavelmente depende de interesses de partes diversas, o que dificulta sobremaneira a previsibilidade 

de eventual medida efetiva de controle a tais infrações penais, e, por consequência, prorroga excessivamente a eventual 

oferta de resultado à população. 

Por conta desses fatores, deve ser ignorada, nesse primeiro momento, a possibilidade de agir diretamente 

sobre os responsáveis pelos furtos e receptações sob a ótica penal, primando pela análise e aprofundamento quanto aos 

demais elos da corrente de destinação desses materiais. 

 Premissas adotadas conforme legislação local: 

 de acordo com o levantamento realizado no decorrer das diligências tomadas pela CSP, foram coletados 

relatos de ao menos três formatos de operação de furto-receptação de fiação elétrica urbana. 

O primeiro seria conduzido majoritariamente por dependentes químicos e moradores de rua que, com os 

ínfimos valores auferidos pelo furto e venda dos materiais a ferros velhos, sustentam seu vício sem - a princípio - conexões 

maiores com grupos organizados ou aliciadores quaisquer. 

O segundo grupo contemplaria igualmente dependentes químicos e moradores de rua que, por sua respectiva 

posição geográfica e meios sociais, executariam furtos desses materiais já para repasse pré-determinado a determinados 

grupos, facções criminosas ou intermediários que lhes compensariam com entorpecentes ilícitos, inclusive havendo relatos 

de “delivery de droga”, onde tais aliciadores deslocariam, em tese, até o local dos furtos ou pontos de concentração de bens 

furtados para coletar o material subtraído e entregar o entorpecente em troca da “mão de obra”. 

O terceiro grupo, mais organizado e em relação ao qual menos se obteve informações, seria, em tese, composto 

por grupos criminosos minimamente organizados que executariam esses furtos em locais pré-determinados, distantes de 

fiscalização ou presença regular de agentes de segurança pública, e que realizariam furtos de maior volume de material. 

Ao passo que o primeiro grupo (sem aliciadores) daria fins diversos aos materiais então furtados, os dois 

últimos estariam incluídos em contexto mais organizado de receptação, no qual os materiais furtados em determinado bairro 

ou localidade seriam, a primeiro, entregues para concentração em um ponto dentro do perímetro do bairro/localidade e, em 

seguida, deslocado em maior quantidade para ferros-velhos e outros estabelecimentos que comprariam esses bens a custo 

muito inferior ao praticado regularmente e, em seguida, procederiam à venda de um volume ainda maior, pré-processado 

(prensado, moído ou processado de outra maneira qualquer) para empresas de maior porte responsáveis pela fundição, 

descontaminação e em geral processamento desse material bruto em ligas metálicas higienizadas (lingotes, barras, etc.). 

Outro ponto relevante é a suposta distinção entre modalidades desses atos ilícitos, sendo presente tanto o furto 

com resultado prejuízo - majoritariamente realizado visando instalações elétricas internas de prédios públicos e construções - e o 

furto com resultado sobre os serviços públicos, majoritariamente realizado tendo como alvo o cabeamento elétrico de cobre, de 

maior espessura, sem capas de proteção ou isolamento, de postes e redes de transmissão. Ambas modalidades desaguariam no 

mesmo sistema já narrado, embora tenham processos de investigação distintos e peculiaridades próprias no rastreamento. 

Analisando, portanto, os regulamentos existentes, foram observadas e consideradas mais a fundo três 

normativos referentes ao tema: o Decreto Estadual n. 33.958/2024, do Rio Grande do Norte, a Lei Municipal n. 13.151/2022, 

de Porto Alegre/RS, a Lei Estadual n. 18.514/2022, de Santa Catarina, de autoria do Senhor Deputado José Milton Scheffer, 

que pende de regulamentação pelo Executivo, e ainda o Projeto de Lei n. 0364/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, 

atualmente na Comissão de Finanças e Tributação, que recebeu diligências relevantes do Poder Público Estadual. 

Compulsando referidas normativas, chegou-se à conclusão que, de fato, há uma omissão legislativa nos 

Estados Federados em geral quanto a meios mais gravosos de fiscalização e controle, sendo uma árdua luta dos entes buscar 

alternativas para municiar os órgãos de fiscalização com institutos que de forma efetiva possam punir ou desestimular as 

práticas irregulares. Esse mesmo cenário dos demais entes ocorre em Santa Catarina, onde a Lei do ICMS prevê sanção-

regra de 30% sobre o valor do material sem comprovação de origem lícita, e a Lei 18.514/22, igualmente, prevê sanções 

ainda brandas para a conduta controlada, com aparente excesso de gradações, sem incidir sobre os processadores 

(fundições, principalmente), o que ainda é agravado pela pendência de regulamentação pelo Executivo. 



15/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.022  30 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

A sanção do art. 62 da Lei n. 10.297, de 26 de dezembro de 1996 (Lei do ICMS), assim, se mostra como medida 

única remanescente que detém aplicabilidade relativamente imediata, sendo certo que uma sanção de 30% sobre o valor da 

mercadoria sem origem fiscal (considerando-se aqui a furtada) não é suficiente para tornar inseguro ou financeiramente 

arriscado movimentar esses materiais, devido ao seu baixo valor venal quando comercializado “em partes”, como é o caso. 

Conclui-se, portanto, pela insuficiência das medidas vigentes, o que motiva a tomada de ações inovadoras 

quanto a esses mecanismos, como passa-se a expor. 

 Situação-problema: 

O furto de materiais metálicos, especialmente fios de cobre, cabos de energia elétrica e telecomunicações, 

tampas de bueiro, hidrantes, transformadores e outros componentes de infraestrutura pública e privada, tornou-se fenômeno 

recorrente no Estado de Santa Catarina, causando impactos diretos na prestação de serviços essenciais e gerando prejuízos 

ao Poder Público, concessionárias e à coletividade. 

A subtração desses bens compromete o funcionamento de serviços indispensáveis, resultando em 

interrupções no fornecimento de energia elétrica, água, telefonia e internet, afetando a mobilidade, segurança pública, as 

atividades econômicas e o cotidiano da população. Além disso, a reposição desses materiais atrai elevados custos 

operacionais, frequentemente suportados direta ou indiretamente pelos próprios cidadãos, seja por meio de tarifas, tributos 

ou realocação de recursos públicos. 

Apesar da gravidade do problema, os instrumentos tradicionais de repressão penal não têm se mostrado suficientes 

para conter o avanço dessa prática criminosa. O furto é tipificado na legislação penal federal, circunstância que limita a atuação 

normativa estadual diretamente sobre o agente que realiza a subtração. Paralelamente, verifica-se significativa dificuldade prática 

de vincular o material apreendido a um fato específico de furto ou roubo, uma vez que esses bens são rapidamente fracionados, 

descaracterizados ou submetidos a processos de fundição, eliminando qualquer traço identificável de sua origem. 

Esse cenário reduz substancialmente a efetividade da responsabilização penal pelo crime de receptação, 

especialmente quando os materiais já se encontram desgastados, transformados ou misturados a outras ligas metálicas. 

Soma-se a isso o fato de que a fiscalização atualmente realizada, em grande medida vinculada à legislação tributária, prevê 

sanções de valor baixo quando comparadas ao potencial lucro obtido com a comercialização desses materiais, circunstância 

que acaba por tornar economicamente viável a assunção do risco por determinados agentes do mercado. 

Outro fator relevante consiste na ausência de mecanismos eficazes de controle sobre empresas que realizam 

a fundição, purificação e transformação desses materiais, etapa que representa o ponto final da cadeia econômica do produto 

ilícito e que, na prática, inviabiliza qualquer tentativa posterior de rastreamento da origem do bem. Nessa etapa, ainda, ocorre 

a emissão de Nota, teoricamente transformando itens fruto de crime em novos bens com origem “lícita”. 

Diante disso, evidencia-se a necessidade de atuação legislativa voltada não somente à repressão direta e 

objetiva da conduta criminosa, mas principalmente à desestruturação do mercado que confere viabilidade econômica ao furto 

desses materiais, e assim sustenta a criminalidade. 

2. Fundamento Constitucional e Necessidade de Atuação Estadual: 

Considerando que a tipificação do furto e receptação constitui matéria de competência legislativa privativa da União, 

a presente proposta não busca interferir no âmbito do Direito Penal, mas sim estruturar mecanismo administrativo e regulatório 

capaz de atuar sobre a cadeia econômica que sustenta a prática delitiva e obsta, por consequência, o controle pelo Estado. 

A Constituição Federal de 1988 autoriza os Estados a legislar sobre temas relacionados à segurança 

pública, fiscalização administrativa, poder de polícia, atividade econômica, prestação de serviços públicos e matéria 

tributária estadual. É justamente nesse campo normativo que o presente Projeto de Lei se insere, estabelecendo um 

conjunto de obrigações administrativas destinadas a disciplinar o funcionamento de estabelecimentos que atuam com 

materiais metálicos suscetíveis de origem ilícita. 

A estadualização desse controle mostra-se necessária porque os impactos decorrentes do furto desses 

materiais recaem diretamente sobre a prestação de serviços públicos locais e regionais, exigindo atuação coordenada entre 

órgãos estaduais de segurança pública, fiscalização fazendária e órgãos de controle administrativo, e porque o 

processamento desses materiais não é realizado, em casos, no mesmo Município ou sequer microrregião onde ocorre a 

subtração, transpassando as fronteiras e portanto o alcance de certos mecanismos já instituídos pelos entes municipais. 
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Além disso, a inexistência de padronização normativa favorece a atuação de empresas que exploram lacunas 

regulatórias, dificultando a investigação e eventual identificação de irregularidades e assim comprometendo a eficácia das 

medidas de fiscalização atualmente existentes. 

O Estado, no exercício de seu poder de polícia administrativa, possui competência para, assim, estabelecer 

requisitos e condicionantes ao exercício de atividades econômicas potencialmente lesivas ao interesse público, especialmente 

quando relacionadas à segurança e à continuidade de serviços essenciais. 

3. Objetivo e Lógica Regulatória do Microssistema: 

O presente projeto propõe a criação de um microssistema jurídico especializado, voltado ao controle da circulação 

econômica de materiais metálicos sensíveis, especialmente aqueles reiteradamente associados à prática de furto e receptação. 

A lógica regulatória adotada parte de premissa reconhecida em políticas públicas de prevenção criminal: a redução 

da viabilidade econômica da atividade ilícita representa um dos meios mais eficazes de desestimular a prática do delito, incidindo 

o texto sobre a figura do “agente motivado” no tal “triângulo do crime” (Cohen & Felson; Bottoms, A. E., & Wiles, p. (1997). 

Environmental Criminology. In M. Maguire, R. Moran, & R. Reiner (Eds.), The Oxford handbook of Criminology (p. 320)): 

Considerando a dificuldade prática de responsabilização penal do autor do furto e a complexidade probatória 

envolvida na caracterização da receptação, a proposição direciona o foco normativo ao mercado que absorve esses materiais, 

impondo mecanismos de controle, rastreabilidade e fiscalização capazes de aumentar substancialmente o risco administrativo 

e econômico da atividade irregular. 

Busca-se, assim, criar ambiente regulatório no qual a venda, aquisição, armazenamento, transporte, 

comercialização e processamento industrial de determinados materiais metálicos passe a exigir nível elevado de controle 

documental, transparência operacional e conformidade administrativa. 

A intenção, destaque-se, não é inviabilizar a atividade econômica lícita de reciclagem ou reaproveitamento, 

mas estabelecer padrões mínimos de segurança jurídica e de rastreabilidade capazes de diferenciar operações legítimas de 

práticas potencialmente vinculadas à receptação de bens subtraídos, para tanto instituindo mecanismo burocrático que será 

aplicável exclusivamente àqueles que, de fato, declarem sua atuação como envolvendo tais materiais. 

4. Controle sobre o ponto crítico da cadeia econômica: 

Um dos aspectos centrais da proposta consiste na criação de mecanismos específicos de controle sobre 

empresas que realizam a fundição, purificação e transformação industrial de metais, âmbito este que não é abordado nas 

demais legislações aplicáveis, encontrando-se em um buraco normativo que, com efeito, torna possível o uso dessas 

estruturas para fins irregulares - no mínimo. 

Essa etapa da cadeia produtiva representa o momento em que o material metálico perde definitivamente suas 

características originais, tornando praticamente impossível identificar sua origem ilícita e, como antecipado, acaba entrando 

como bem receptado e saindo do processo como um novo item com sua respectiva comprovação de origem lícita - Nota Fiscal. 

A inexistência de controle rigoroso sobre esse segmento contribui para a consolidação de mercado 

paralelo que absorve materiais furtados e os reintegra à economia formal sob nova forma física, e é com esse viés que 

o texto proposto estabelece obrigações específicas para esses agentes econômicos, exigindo documentação detalhada 

da origem da matéria-prima, controle de estoque, comunicação prévia de operações à DEIC e manutenção de registros 

capazes de permitir eventual auditoria administrativa. 

Com isso, busca-se impedir que a transformação industrial funcione como mecanismo de ocultação da 

origem ilícita dos bens. 

5. Funcionamento prático do Microssistema: 

O Projeto institui um conjunto integrado de medidas administrativas voltadas à impor a rastreabilidade das 

operações envolvendo materiais metálicos específicos que passarão a ser controlados no âmbito interno do território catarinense. 

Inicialmente, estabelece-se a obrigatoriedade de cadastro dos agentes econômicos junto à Polícia Civil, por meio 

da Diretoria Estadual de Investigações Criminais - DEIC, permitindo a formação de banco de dados estadual sobre empresas e 

pessoas físicas que atuam no setor e centralizando, por intermédio de sistema informatizado, o conjunto de requerimentos, 

comunicações e declarações associadas a todos os elos da corrente de controle estabelecidas na matéria em debate. 
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O texto subdivide os materiais controlados em dois grupos (os dos incs. do § 1° do art. 2°, e os do caput do 

mesmo § 1°), criando distinções a serem usadas nas sanções conforme o risco associado a cada respectivo material, e 

classifica os participantes do mercado conforme o grau de risco associado à sua atividade, diferenciando aqueles que utilizam 

diretamente os materiais mais visados pela prática criminosa daqueles que atuam de forma apenas tangencial ou que não 

utilizam tais insumos, permitindo a calibração do nível de exigência administrativa de forma proporcional, evitando a imposição 

de burocracia excessiva a empresas que não operam com materiais controlados. 

Outro elemento central do texto reside sobre a criação do denominado “Protocolo de Rastreabilidade”, documento 

semelhante a uma “pasta” responsável por reunir informações essenciais sobre cada operação envolvendo materiais 

potencialmente associados à prática de furto, seus fornecedores, datas e detalhes específicos sobre o bem ou material negociado. 

Referido protocolo exige a identificação completa do fornecedor, seja ele pessoa física ou jurídica, além de 

comprovação documental da origem lícita do material negociado, registro fotográfico do bem, descrição detalhada de suas 

características físicas e comunicação da operação à autoridade policial por meio de sistema informatizado que possibilitará 

controle automatizado de operações suspeitas, sem a efetiva necessidade de direcionar recursos humanos para verificação 

in loco de inventário e facilitando, em paralelo, as mesmas operações in loco, uma vez que a presença de item negociado 

sem a respectiva comunicação ou em desconformidade com os requisitos legais, sujeitará o infrator, de imediato, a sanções 

consideravelmente mais elevadas do que as atualmente existentes. 

É dizer: a instituição desses novos meios de controle facilita a fiscalização, tornando mais fácil e rápida a 

constatação de eventual irregularidade, assim tornando fluidas as operações e servindo ainda como estímulo aos servidores 

responsáveis por essa fiscalização. 

A exigência de documentação detalhada e conferida pelo adquirente cria ambiente não só de maior segurança 

jurídica, dificultando a realização de operações informais e reduzindo a possibilidade de circulação de bens de origem ilícita, 

mas de elevado risco ao receptador, que caso opte por utilizar bens de origem irregular, desconhecida ou ignorada, estará 

sujeitando-se a sanções com potencial de inviabilizar a continuidade de suas atividades econômicas. 

O projeto de lei estabelece ainda a obrigação de manutenção de cadastro atualizado de tanto fornecedores 

como adquirentes, incluindo dados pessoais confirmados documentalmente, endereço, informações sobre transporte utilizado 

na logística e descrição do material fornecido, medida que dificulta a atuação de intermediários informais ou não identificados 

ao mesmo passo que facilita eventual atuação no campo de investigação de ilicitudes pela Polícia Civil. 

Outro mecanismo relevante consiste na previsão de prazo de carência a ser respeitado entre a comunicação 

de determinadas operações e a sua efetiva realização, permitindo atuação prévia e até mesmo preventiva dos órgãos de 

segurança pública em situações suspeitas. 

6. Mecanismo de autodeclaração e racionalização burocrática: 

Com o objetivo de evitar imposição de obrigações desnecessárias a empresas que não utilizam os materiais 

controlados, o Projeto prevê a possibilidade de declaração formal de não utilização desses insumos, hipótese na qual o agente 

econômico poderá ser dispensado das exigências mais rigorosas, desde que declare expressamente sua condição no 

cadastro estadual junto à DEIC. 

Ou seja, o texto apresentado possibilita um mecanismo de fuga burocrática consistente no afastamento desses 

operadores dos materiais de origem desconhecida ou ignorada, desincentivando de forma definitiva o uso desses bens 

subtraídos para fins de ganho rápido, e prevendo de forma expressa que a constatação de falsidade na referida declaração 

sujeita o infrator a sanções significativamente mais severas, incluindo multa no valor-base de R$250.000,00. 

Esse modelo propiciará a autorregulação do setor, ao mesmo tempo em que preserva a efetividade do controle 

sobre os agentes econômicos que efetivamente operam com materiais controlados. 

7. Elevação do Risco Econômico da irregularidade: 

A proposta estabelece propositalmente regime sancionatório com multas de expressivos valores, prevendo 

ainda o cancelamento de inscrição estadual, interdição de estabelecimento e impedimento temporário de exercício da 

atividade econômica no curso das apurações. O objetivo desse agravamento das sanções é alterar a equação econômica 

atualmente existente, na qual o lucro potencial obtido com a atividade irregular muitas vezes supera o risco decorrente da 

fiscalização e eventuais multas. 
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Ao aumentar significativamente o custo da irregularidade, busca-se desincentivar, por via econômica, a 

aquisição de materiais de origem duvidosa. 

8. Integração entre órgãos públicos e incentivo fiscalizatório: 

O texto prevê atuação conjunta de órgãos de segurança pública, fiscalização fazendária e controle 

administrativo, prevento o compartilhamento de informações, realização de operações coordenadas, terceirização (por 

convênio) da fiscalização de autorizações e alvarás de entes distintos, e enfim tornando - ou ao menos facilitando - mais 

recorrentes e efetivas as operações de fiscalização. 

A matéria estabelece ainda a realização periódica e obrigatória de ações de fiscalização em âmbito estadual, 

também tendo como objeto-mor a repressão e o desincentivo ao emprego desses materiais controlados em razão do alto 

risco financeiro da operação. 

Ao final, tendo como premissa a vigência vinculada do texto por 2 (dois) anos, prevê a criação de 

indicadores de incidência criminal específica desses furtos por microrregião, o que se faz com vistas a propiciar a 

calibragem futura da intensidade regulatória conforme a realidade local, tudo sujeito a decreto do Governador do 

Estado com base nos números vigentes naquele momento.  

9. Simplificação das condutas vedadas e sanções aplicáveis: 

A seguir apresenta-se síntese objetiva das principais condutas vedadas pelo Projeto de Lei e das respectivas 

penalidades administrativas, facilitando a compreensão prática dos efeitos da norma: 

DESCRIÇÃO SIMPLIFICADA MULTA APLICÁVEL 

Atuar na compra, venda, armazenamento, reciclagem ou 
transformação de materiais controlados sem inscrição no 

Cadastro Estadual ou com cadastro desatualizado - art. 4°, 
caput 

R$15.000,00 a cada mês de não conformidade 

Comprar material metálico sem manter identificação 
completa do vendedor ou sem documentação mínima 

exigida - § 5° do art. 5° 
R$15.000,00 por operação irregular 

Manter cadastro de fornecedor desatualizado ou sem a 
totalidade da documentação exigida - § 6° do art. 5° 

R$5.000,00 por fornecedor com dados desatualizados ou 
por documento faltante, sem prejuízo de cumulação 

Não possuir nota fiscal de origem lícita ou outro 
documento exigido pelo Protocolo de Rastreabilidade, ou 

realizar operação sem o Protocolo, quando 
exigível - §5° do art. 6° 

R$100.000,00 por operação, dobrada a cada reincidência 
dentro de um ano 

Adulterar ou simular documento comprobatório de origem 
lícita - inc. II do art. 7° 

R$100.000,00 por constatação 

Contribuir, concorrer ou facilitar a operação com materiais 
sem origem lícita - inc. III do art. 7° 

R$100.000,00 por constatação 

Participar do processo de logística de materiais 
controlados sem comprovação de origem lícita e em 

desacordo com a Lei, sem ingerência sobre a 
operação - §2° do art. 7° 

R$5.000,00 por constatação 

Atuar com materiais controlados no ramo de 
processamento em desconformidade com o previsto em 

Lei e sem manter controle de estoque e Mapa de Controle 
de Produção - inc. I do § 4° do art. 9° 

R$100.000,00 por constatação, dobrada a cada 
reincidência no prazo de dois anos 

Declarar formalmente não atuar comercialmente com 
materiais controlados e posteriormente constatar-se o 

contrário - inc. II do § 4° do art. 9° 
R$250.000,00 por constatação 

Atuar com ou circular materiais metálicos brutos 
controlados sem comprovação de origem lícita ou com 

fiação queimada - incs. II e III do art. 10 

R$15.000,00 por constatação, se a conduta não configurar 
sanção mais grave 

Atuar com ou circular materiais metálicos controlados dos 
incisos do § 1° e § 2° do art. 2°, sem comprovação de 

origem lícita - art. 11, caput 

R$100.000,00 por constatação, se inaplicável sanção 
diversa de hipótese mais específica 

Lei do ICMS - Ser flagrado, em duas fiscalizações 
distintas, com materiais controlados sem comprovação de 

origem lícita - art. 15 

R$100.000,00, cumulada com cancelamento do CCICMS e 
proibição de atuar no mesmo ramo por cinco anos 

Receber para estoque materiais controlados durante a 
vacatio legis - art. 20 

R$10.000,00 
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Além das multas, o Projeto de Lei ainda possibilita: 

1. interdição cautelar do estabelecimento mediante notificação fundamentada durante a tramitação do 

processo administrativo; 

2. recolhimento e retenção de alvarás e licenças; 

3. apreensão dos materiais irregulares, seus subprodutos e equipamentos relacionados à prática controlada; 

4. cancelamento do cadastro estadual na DEIC e no CCICMS; 

5. impedimento de exercício da atividade econômica por até 5 anos; 

6. responsabilização solidária de administradores e responsáveis pela operação; e 

7. cassação do alvará de Ordem Pública (sugestão específica da PMSC em diligência ao PL/0364/2025). 

O modelo proposto, portanto, busca tornar economicamente desvantajosa a aquisição e circulação de materiais 

de origem ilícita, incentivando a conformidade regulatória e contribuindo para a redução do furto de bens metálicos no Estado. 

10. Impactos esperados do Microssistema - Conclusão: 

A implementação do Microssistema tende a produzir efeitos relevantes na prevenção do furto de materiais 

metálicos, ao reduzir a atratividade econômica da atividade ilícita e dificultar de forma substancial a circulação de bens de 

origem irregular, de modo que o que se espera é a redução de prejuízos ao Poder Público e aos particulares, além de melhoria 

na prestação de serviços essenciais e fortalecimento dos mecanismos de fiscalização administrativa. 

Com isso, o presente Projeto de Lei apresenta alternativa juridicamente adequada e materialmente eficaz para 

o enfrentamento de problema crescente que impacta diretamente a segurança pública e a prestação de serviços essenciais 

no Estado de Santa Catarina, na medida em que concentra a atuação estatal no controle da cadeia econômica que torna 

financeiramente viável o sistema de furto de materiais metálicos, estando em consonância com os limites constitucionais da 

iniciativa legislativa, ao mesmo tempo em que introduz mecanismos inovadores de fiscalização e rastreabilidade. 

Trata-se de medida que equilibra rigor regulatório e viabilidade econômica da atividade lícita, promovendo 

ambiente de maior segurança jurídica e contribuindo para a redução de práticas ilícitas que oneram toda a sociedade, sendo 

revestida de notável e crescente interesse público, assim plenamente justificada a aprovação da presente proposição, razão 

pela pugnamos pela aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, data da assinatura digital. 

Jessé Lopes 

 Presidente da Comissão de Segurança Pública 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 228/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Atlética Banco do Brasil - AABB, de Tubarão, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Atlética Banco do Brasil - AABB, com 

sede no Município de Tubarão. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Deputado 

Lido no Expediente 

Sessão de 14/04/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

[NOME DO MUNICÍPIO EM QUE A ENTIDADE TEM SUA SEDE] LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Atlética Banco do Brasil - AABB  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Atlética Banco do Brasil - AABB, de Tubarão, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante 

interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a entidade caracteriza-se como associação de natureza 

social, cultural e recreativa, com patrimônio e personalidade próprios, sem fins lucrativos . 

Ainda conforme o estatuto (art. 2°), a associação tem por finalidade promover o bem-estar e desenvolvimento 

da comunidade . Além disso, realiza atividades esportivas, culturais e sociais, fomentando a integração comunitária e 

incentivando práticas saudáveis. 

Destaca-se, também, que a entidade atua há décadas no Município de Tubarão, sendo reconhecida pela 

relevância de suas ações voltadas à convivência social, ao esporte e ao fortalecimento de vínculos comunitários. 

Ante o exposto, considerando o relevante interesse público das atividades desenvolvidas pela entidade, conto 

com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 229/2026 

Altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 2015, que “Consolida as Leis que conferem 

denominação adjetiva aos Municípios catarinenses”, para modificar a denominação 

adjetiva do Município de Itaiópolis, de Capital Catarinense da Cultura Polonesa para 

Capital Catarinense da Cultura Polonesa e Ucraniana. 

Art. 1° O Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 14/04/26 

“ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 16.722, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015) 

“ANEXO I  

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

Município Título Lei Original N° 

............................................. ....................................................................... .................. 

Itaiópolis Capital Catarinense da Cultura Polonesa e Ucraniana 12.654, de 2003 

............................................. ....................................................................... .................. 

” (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo alterar a denominação adjetiva do município de Itaiópolis, no 

Anexo Único da Lei Estadual n° 16.722, de 8 de outubro de 2015, passando a ser reconhecido oficialmente como a "Capital 

Catarinense da Cultura Polonesa e Ucraniana". 

A atual denominação de "Capital Catarinense da Cultura Polonesa" contempla apenas uma parte da rica e 

diversa matriz cultural que formou o município. A proposição, fundamentada no Ofício n° 133/2026 emitido pela Prefeitura 

Municipal de Itaiópolis, busca corrigir essa lacuna histórica, conferindo o merecido e igualitário reconhecimento à expressiva 

comunidade ucraniana ali radicada. 

A presença ucraniana em Itaiópolis não é apenas expressiva em números demográficos, mas é estruturante 

na identidade local. O município abriga, desde o ano de 1895, a primeira igreja de rito ucraniano edificada no Estado de Santa 

Catarina, um marco histórico, cultural e religioso inquestionável. 

Além do patrimônio material e religioso, a cultura ucraniana pulsa na vida cotidiana de Itaiópolis através 

do idioma ainda falado por muitas famílias, da culinária típica, do rico artesanato (como as pêssankas) e da manutenção 

fervorosa de tradições milenares. 

É fundamental destacar que esta alteração não visa suprimir ou diminuir o legado da colonização polonesa, 

que permanece intrinsecamente ligada à história do município. Ao contrário, o que se propõe é o reconhecimento oficial de 

uma convivência harmoniosa. As culturas polonesa e ucraniana, com suas particularidades, uniram-se pacificamente para 

construir a identidade ímpar de Itaiópolis. 

Portanto, a nova titulação proposta — "Capital Catarinense da Cultura Polonesa e Ucraniana" — representa 

com muito mais precisão e justiça a realidade cultural, histórica e demográfica do município. 

Diante do exposto, e considerando o pleito legítimo da comunidade e do Poder Executivo Municipal, submeto 

o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres pares, contando com a aprovação desta Casa Legislativa. 

Sala da Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 230/2026 

Altera o Anexo Único da Lei n° 19.749, de 5 de março de 2026, que institui a Política 

de Formação Cidadã, para incluir a Educação para o Trânsito como tema 

transversal e integrador incorporado nos currículos e nas propostas pedagógicas 

da rede estadual de ensino. 

Art. 1° Fica incluída a Educação para o Trânsito como tema transversal e integrador da Política de Formação 

Cidadã, nos termos desta Lei. 

Art. 2° A implementação do tema “Educação para o Trânsito” deverá observar, no que couber: 

I - a integração com as diretrizes da Política Nacional de Trânsito; 

II - a articulação com órgãos de segurança pública e de trânsito; 

III - a utilização de metodologias práticas e interativas, com foco na prevenção de riscos 

IV - a contextualização regional, considerando as especificidades do trânsito em Santa Catarina. 

Art. 3° Para a consecução do objeto de que trata esta Lei, o Poder Executivo poderá promover acordos de 

cooperação, convênios e outros instrumentos congêneres, visando à realização de palestras, aulas e atividades educativas, 

inclusive em parceria com Centros de Formação de Condutores. 

Art. 4° O Anexo Único da Lei n. 19.749, de 2026, passa a vigorar em conformidade ao Anexo Único desta lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 14/04/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera a Lei n. 19.749, de 5 de março de 2026) 

“ANEXO ÚNICO 

TEMAS QUE DEVEM SER INCORPORADOS AOS CURRÍCULOS E ÀS PROPOSTAS  

PEDAGÓGICAS CATARINENSES DE FORMA TRANSVERSAL E INTEGRADORA 

TEMA TRANSVERSAL OBJETIVO 

…………………………... …………………………………………………………………. 

Educação para o Trânsito 

Promover a formação de cidadãos conscientes, responsáveis e comprometidos com a 
segurança no trânsito, por meio do desenvolvimento de conhecimentos de forma 
técnica, habilidades e atitudes voltadas à prevenção de acidentes, ao respeito às 
normas de circulação, à valorização da vida e à convivência harmoniosa entre os 

diferentes usuários das vias públicas. 

” (NR) 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta tem por finalidade incluir a Educação para o Trânsito no rol de temas transversais da 

Política de Formação Cidadã instituída pela Lei n° 19.749, de 2026, ampliando o escopo formativo da rede estadual de ensino 

com conteúdo diretamente relacionado à preservação da vida e à segurança coletiva. 

O trânsito figura entre os principais fatores de risco à integridade física da população, especialmente entre 

jovens. Dados nacionais indicam que acidentes de trânsito estão entre as principais causas de morte na faixa etária 

economicamente ativa, gerando impactos sociais, econômicos e estruturais relevantes. Em Santa Catarina, essa realidade 

também se manifesta de forma significativa, exigindo atuação preventiva estruturada. 

A inclusão da temática no ambiente escolar permite atuar na origem do problema, promovendo mudança 

cultural por meio da educação. Ao incorporar noções de comportamento seguro, respeito às normas, empatia e 

responsabilidade coletiva, a escola passa a desempenhar papel estratégico na formação de futuros condutores, pedestres e 

cidadãos mais conscientes. 

A proposta está em plena consonância com o modelo instituído pela própria Lei n° 19.749/2026, que prevê a 

abordagem de temas contemporâneos de forma transversal e integrada, sem sobrecarga curricular, utilizando metodologias 

multidisciplinares. A educação para o trânsito dialoga diretamente com diversos eixos já previstos na norma, como cidadania, 

responsabilidade social e convivência coletiva. 

Além disso, a medida encontra respaldo nas diretrizes da Política Nacional de Trânsito e nas recomendações 

internacionais de segurança viária, que apontam a educação como instrumento essencial para redução de acidentes e 

promoção de comportamentos seguros. 

Trata-se, portanto, de medida de baixo impacto orçamentário e alto retorno social, que fortalece a política 

pública já existente, amplia sua efetividade e contribui diretamente para a proteção da vida, a redução de acidentes e a 

construção de uma cultura de responsabilidade no trânsito. 

Diante da relevância do tema e de seus efeitos estruturantes na sociedade, submete-se a presente proposição 

à apreciação desta Casa Legislativa. 

Sala das Sessões, 

 Napoleão Bernardes 

 Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 231/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Desportiva Spartacus, de Caçador, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Desportiva Spartacus, com sede no 

Município de Caçador. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 14/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

CAÇADOR LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Desportiva Spartacus  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Desportiva Spartacus, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Conforme dispõe seu Estatuto Social, a Associação Desportiva Spartacus é uma entidade civil de direito privado, 

sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, fundada com a finalidade de promover, orientar, coordenar e 

organizar a prática esportiva, com ênfase no desenvolvimento do basquetebol, além de outras modalidades esportivas. 

A entidade também atua na promoção do esporte amador, incentivando a participação de crianças, jovens e 

adultos, inclusive pessoas com deficiência, fomentando a inclusão social, o desenvolvimento físico e a formação cidadã por 

meio da atividade esportiva. 

Entre suas atividades, destacam-se a organização de campeonatos, treinamentos, eventos esportivos, ações 

comunitárias e a articulação com entidades públicas e privadas para fortalecimento do esporte local e regional, contribuindo 

significativamente para o bem-estar da população e a integração social no Município de Caçador. 

Importante ressaltar que a entidade atende aos requisitos legais para a concessão do título de utilidade pública, 

conforme comprovado pelas certidões negativas e documentos apresentados. 

Dessa forma, resta evidenciado o relevante interesse público de suas atividades, justificando a 

concessão do referido título. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 234/2026 

Declara de utilidade pública o Instituto Dago de Desenvolvimento Esportivo, de Itapema 

e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 
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Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Dago de Desenvolvimento Esportivo, com 

sede no Município Itapema. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Jerry Comper 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 14/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Itapema LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Instituto Dago de Desenvolvimento Esportivo  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Jerry Comper 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Instituto Dago de 

Desenvolvimento Esportivo, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o Instituto Dago de Desenvolvimento Esportivo, tem por 

finalidade a promoção do desporto educacional, praticado nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas de educação, 

com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo. Além de promover o voluntariado e a integração ao 

mercado de trabalho através dos esportes, entre outros. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Jerry Comper 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 235/2026 

Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE ARTES MARCIAIS DO OESTE 

CATARINENSE - AAMOC, de São Miguel do Oeste, e altera o Anexo Único da Lei 

n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO DE ARTES MARCIAIS DO OESTE 

CATARINENSE -  AAMOC, com sede no Município de São Miguel do Oeste. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 14/04/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

SÃO MIGUEL DO OESTE LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 ASSOCIAÇÃO DE ARTES MARCIAIS DO OESTE CATARINENSE - AAMOC  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO 

DE ARTES MARCIAIS DO OESTE CATARINENSE - AAMOC, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de 

relevante interesse social à comunidade. 

 de acordo com seu Estatuto Social, a AAMOC é uma entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, com 

sede no Município de São Miguel do Oeste, fundada em 22 de agosto de 2018, com a finalidade de difundir e incentivar a 

prática de artes marciais em todas as suas categorias, promover o desenvolvimento físico, social e educacional de seus 

associados, bem como fomentar o intercâmbio entre atletas, entidades esportivas e a comunidade em geral. 

A entidade desenvolve atividades esportivas, sociais e educacionais, atuando na formação de crianças, jovens 

e adultos, inclusive com projetos voltados ao ensino de defesa pessoal, participação em competições e promoção de eventos 

esportivos, contribuindo para a inclusão social, disciplina, cidadania e melhoria da qualidade de vida dos participantes. 

Conforme demonstrado em seu plano de trabalho, a associação estrutura projetos voltados ao esporte 

recreativo e de rendimento, com foco especial na participação de mulheres, crianças, jovens e adultos, promovendo acesso 

ao esporte e incentivando hábitos saudáveis. 

Importante destacar que a entidade atua de forma contínua e voluntária, sendo mantida por sua diretoria e 

colaboradores, sem distribuição de lucros, bonificações ou vantagens, atendendo aos requisitos legais para a concessão do 

título de utilidade pública. 

Dessa forma, resta evidenciado o relevante interesse público das atividades desempenhadas pela entidade, 

justificando a concessão do referido título. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Deputado/[Nome Do(A) Deputado(A) Autor(A) Da Proposição] 

Deputado Estadual 

(Documento assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 236/2026 

Declara de utilidade pública o CLUBE ATLÉTICO MONTESE, de São Miguel do Oeste, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o CLUBE ATLÉTICO MONTESE, com sede no 

Município de São Miguel do Oeste. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 14/04/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

SÃO MIGUEL DO OESTE LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 CLUBE ATLÉTICO MONTESE  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o CLUBE ATLÉTICO 

MONTESE, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

 de acordo com seu Estatuto Social, o Clube Atlético Montese é uma associação privada, sem fins 

lucrativos, fundada em 15 de janeiro de 1953, com sede no Município de São Miguel do Oeste, tendo  por finalidade 

estimular o desenvolvimento de atividades esportivas, recreativas e sociais, promovendo a integração comunitária e o 

fortalecimento do convívio social. 

A entidade atua de forma contínua na organização de eventos esportivos, recreativos e sociais, oferecendo à 

comunidade local espaços de convivência, lazer e prática esportiva, contribuindo significativamente para a promoção da 

saúde, da cidadania e da qualidade de vida dos seus associados e da população em geral. 

Além disso, conforme documentação apresentada, a entidade encontra-se em pleno funcionamento há 

décadas, com atuação contínua comprovada, diretoria regularmente constituída e sem distribuição de lucros, bonificações ou 

vantagens a seus dirigentes, atendendo aos requisitos legais exigidos para a concessão do título de utilidade pública. 

Importante destacar que o clube possui relevante papel histórico e social no Município de São Miguel do Oeste, 

sendo referência na promoção do esporte amador e na realização de atividades comunitárias. 

Dessa forma, resta evidenciado o relevante interesse público das atividades desempenhadas pela entidade, 

justificando a concessão do referido título. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 238/2026 

Institui o Programa Catarinense de Solidariedade Veterinária. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Catarinense de Solidariedade 

Veterinária, com o objetivo de incentivar a coleta, o reaproveitamento e a distribuição de medicamentos, vacinas, insumos e 

rações para animais domésticos. 

Art. 2° O Programa será norteado pelas seguintes diretrizes: 

I - a promoção do bem-estar animal e da saúde pública; 

II - a redução de desperdícios e a destinação ambientalmente adequada de produtos veterinários; 

III - a atuação integrada entre o Poder Público, a iniciativa privada e a sociedade civil; 

IV - a priorização de atendimento a tutores em situação de vulnerabilidade socioeconômica; 

V - a observância das normas sanitárias, ambientais e de responsabilidade técnica; e  

VI - a rastreabilidade e o controle dos produtos coletados e distribuídos. 
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Art. 3° São beneficiários do Programa: 

I - tutores de animais domésticos em situação de vulnerabilidade socioeconômica, conforme critérios definidos 

pelo Poder Executivo, notadamente aqueles inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; 

II - protetores independentes e organizações de proteção animal, previamente cadastrados; e 

III - órgãos públicos e entidades que atuem no controle de zoonoses e no atendimento a animais abandonados. 

Art. 4° A destinação de medicamentos e vacinas, quando realizada no âmbito das ações relacionadas a esta 

Lei, dependerá de prescrição emitida por médico-veterinário regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina 

Veterinária de Santa Catarina, contendo: 

I - a identificação do animal e de seu responsável;  

II - a especificação do tratamento; 

III - a posologia; e 

IV - a assinatura e o número do registro do prescritor. 

Art. 5° Os produtos destinados às ações de que trata esta Lei deverão:  

I - estar dentro do prazo de validade; 

II - apresentar integridade da embalagem e identificação de lote; e 

III - atender às condições de armazenamento exigidas pela legislação sanitária. 

§ 1° É vedada a utilização de produtos com embalagem violada, sem identificação ou em desacordo com 

as normas sanitárias. 

§ 2° Produtos impróprios para uso deverão receber destinação ambientalmente adequada, nos termos 

da legislação vigente. 

Art. 6° As ações decorrentes desta Lei deverão observar as normas expedidas pelo Conselho Federal de 

Medicina Veterinária e pela autoridade sanitária competente. 

Art. 7° O Poder Público poderá promover ações de incentivo e reconhecimento público às pessoas físicas e 

jurídicas que contribuírem voluntariamente para a consecução dos objetivos desta Lei. 

Art. 8° Esta Lei será executada à conta das dotações orçamentárias próprias, podendo ser implementada com 

o aproveitamento de estruturas administrativas já existentes. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 14/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta institui o Programa Catarinense de Solidariedade Veterinária, iniciativa que alia 

responsabilidade social, proteção animal e sustentabilidade ambiental em uma política pública de caráter colaborativo. 

Seu propósito é claro: viabilizar o aproveitamento de medicamentos, vacinas, rações e insumos que, embora 

ainda próprios para uso, seriam descartados, direcionando-os a tutores em situação de vulnerabilidade, protetores 

independentes e entidades dedicadas à causa animal em Santa Catarina. 

O Programa apresenta-se como resposta concreta a dois desafios contemporâneos relevantes: de um lado, o 

aumento do número de animais em situação de abandono ou vulnerabilidade; de outro, o descarte inadequado de produtos 

veterinários. Ao incentivar a doação e o reaproveitamento responsável, a proposta converte excedentes em benefícios social 

e ambiental, fomentando uma cultura de cuidado coletivo. 

A iniciativa também fortalece a articulação entre o poder público, a sociedade civil e o setor privado, 

valorizando a participação voluntária de clínicas veterinárias, pet shops, distribuidores e fabricantes, cuja atuação é 

essencial para o êxito da política proposta. 
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Trata-se, portanto, de medida de elevado interesse público, que promove o bem-estar animal, contribui 

para a saúde pública e estimula práticas sustentáveis. Por essas razões, a proposição representa importante avanço 

social e institucional para o Estado de Santa Catarina, motivo pelo qual se submete à apreciação desta Casa 

Legislativa, com o pedido de apoio à sua aprovação. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Rodrigo Minotto) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 775, de 9 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 35/2026, firmado pela ALESC e DANDARA DE OLIVEIRA, a 

fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 35/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - LILIANE SUELI COSTODIO KNOLL, matrícula n° 11962, Assessora da Escola do 

Legislativo - Comunicação, lotação DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006496-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 776, de 9 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 36/2026, firmado pela ALESC e LINAIA DE VARGAS 

PALACIO, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 
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CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 36/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - LILIANE SUELI COSTODIO KNOLL, matrícula n° 11962, Assessora da Escola do 

Legislativo - Comunicação, lotação DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006496-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 777, de 9 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 37/2026, firmado pela ALESC e 65.268.263 RICARDO DUWE, 

a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 37/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - LILIANE SUELI COSTODIO KNOLL, matrícula n° 11962, Assessora da Escola do 

Legislativo - Comunicação, lotação DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006496-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 778, de 9 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 39/2026, firmado pela ALESC e JESSICA DUARTE DE 

SOUZA 07053414965, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 
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CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 39/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - LILIANE SUELI COSTODIO KNOLL, matrícula n° 11962, Assessora da Escola do 

Legislativo - Comunicação, lotação DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006496-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 779, de 9 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 38/2026, firmado pela ALESC e ISAAC FACCHINI 

BADINELLI, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 38/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - LILIANE SUELI COSTODIO KNOLL, matrícula n° 11962, Assessora da Escola do 

Legislativo - Comunicação, lotação DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006496-2 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 780, de 9 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 40/2026, firmado pela ALESC e LUCIANO DAUDT DA 

ROCHA, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 40/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - LILIANE SUELI COSTODIO KNOLL, matrícula n° 11962, Assessora da Escola do 

Legislativo - Comunicação, lotação DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006496-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 801, de 10 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR KAROLAINE MENDES BONES DOS SANTOS, para exercer o cargo de provimento 

em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-80, Atividade Parlamentar Externa - Relatório, do Quadro de Pessoal 

da Assembleia Legislativa, a contar de 7 de abril de 2026 (GAB DEP JERRY COMPER - IBIRAMA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Republicada por Incorreção 

Processo SEI 26.0.000016305-7 
————  * * * ————  

 

PORTARIA N° 854, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ENIO SAVIO ALEXANDRE, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-36, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP MÁRIO MOTTA - JOINVILLE). 

 Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000017788-0 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 855, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ARTUR WEBER, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-70, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

da data de sua posse (GAB DEP RODRIGO MINOTTO - TRES BARRAS). 

 Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000017991-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 856, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

3194 IVANDA MARCHIORO SANTHIER 15 25/03/2026 SEA 00006543/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000005351-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 857, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

2003 CLOVIS NELSON PIRES DA SILVA 3 04/03/2026 
SEI 26.0.000010092-6 

Ofício Interno 2241682 

2003 CLOVIS NELSON PIRES DA SILVA 10 31/03/2026 SEA 00006950/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000010092-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 858, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 03 18/03/2026 SEI 2201364 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 01 30/03/2026 SEA 00006761/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000007057-2 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 859, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 8°, da Lei n° 14133, de 1° de abril de 2021, e em 

conformidade com o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no 

Pregão Eletrônico n° 90017/2026. 

Matr Nome do Servidor Função 

11466 WILLIAN NELSON BARAN MOREIRA Pregoeiro 

6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO Pregoeiro substituto 

12623 DEISE CAROLINA MACHADO DE SOUZA   

13168 MAIARA BEATRIZ NEITZKE Equipe de Apoio 

6306 GUSTAVO DZIS GIACOMINI   

7173 CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES   

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000037740-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 860, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

13277 DANIEL DOS SANTOS 15 03/04/2025 SEA 00007047/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000015572-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 861, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 56/2026, firmado pela ALESC e a empresa ACWM 

SERVIÇOS EM PSICOLOGIA, a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 56/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 
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II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006697-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 863, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 58/2026, firmado pela ALESC e NADYA CRISTINA 

GOTTARDI SLUMINSKI, a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 58/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006697-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 864, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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CONSIDERANDO o Contrato CL n° 59/2026, firmado pela ALESC e a empresa ANDREA DA 

SILVA FERNANDES ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO, a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA DA ESCOLA 

DO LEGISLATIVO . 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 59/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006697-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 865, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 60/2026, firmado pela ALESC e ELAINE ZACHARUK 

ONOFRE DOS SANTOS 50.267.191, a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 60/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 
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§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006697-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 866, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 61/2026, firmado pela ALESC e LEDIR CLERI DREHER 

35.039.183, a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 61/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006697-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 867, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 62/2026, firmado pela ALESC e TALITA FRANCIELI DE MELLO 

CABRAL PEDROZA 00729491986, a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 
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CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 62/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006697-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 868, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 24/2026, firmado pela ALESC e VITOR DIOGO WENDLING, 

a fim de atender as demandas da DA - Coordenadoria de Serviços Técnicos. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 24/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - FELIPE MARQUES SILVA, matrícula n° 12849, Coordenador de Serviços Técnicos, lotação na 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS, como Gestor; e 

II - LUAN LÚCIO DA SILVA, matrícula n° 13645, Gerente de Manutenção, lotação na 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

RAFAEL CARLOS VARGAS, matrícula n° 13605, Gerente de Projetos e Serviços, lotação na DA - COORDENADORIA 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 
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§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, ROBERT 

ALEXANDER ASSIS SCHMIDT, matrícula n° 12901, servidor do Poder Executivo - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE 

SANTA CATARINA à disposição da Alesc , lotação na DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000029321-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 869, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, III, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro 

de 1985, c/c o art. 1° da Lei Complementar n° 447, de 7 de julho de 2009, 

CONCEDER LICENÇA GESTAÇÃO à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidora Qde dias Início em Processo n° 

10596  CAMILA AVER PAES 180 11/02/2026 SEA 00003302/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000040826-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 870, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

6324 JULIANA ELENA BASSETTI 30 30/03/2026 SEA 00006789/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000022616-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 871, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 033/2026, firmado pela ALESC e a Mitra Metropolitana de 

Florianópolis, a fim de atender as demandas da DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 
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RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 033/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - DANIEL NETTO CÂNDIDO, matrícula n° 12082, Coordenador de Serviços Gerais, lotação na 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS, como Gestor; e 

II -  JORGE ALBERTO AGUIAR, matrícula n° 13197, Analista Legislativo III, lotação na 

DA - COORDENADORIA DE SERVICOS GERAIS, como Fiscal Técnico; 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor VITOR 

LUIZ SOARES BARTELEGA, matrícula n° 11720, Diretor Administrativo, lotação na DG - DIRETORIA ADMINISTRATIVA; 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

CARLOS EDUARDO PIEROTE, matrícula n° 13489, Analista Legislativo III, lotação DG - DIRETORIA ADMINISTRATIVA; 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000060836-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 872, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor CARLOS EDUARDO MAGALHAES VIEIRA DE AGUIAR, matrícula 

n° 11893, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAL-72, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

de 13 de abril de 2026 (LIDERANÇA DO PSOL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000017862-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 873, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR os servidores abaixo relacionados do cargo de Secretário Parlamentar, código 

PL/GAB, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de abril de 2026 (GAB DEP MARQUITO) 

Matrícula Nome Nível 

12599 LAIS PAGANELLI CHAUD PL/GAB-69 

11882 CAROLINA BARBOSA MORGAN PL/GAB-72 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000017854-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 874, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 13 de abril de 2026 (LIDERANÇA DO PSOL): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

11886 ANDRE LUIZ FARIAS PL/GAB-83 PL/GAB-84 

13506 VINICIUS NEVES ZIMMERMANN PL/GAB-66 PL/GAB-67 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000017779-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 875, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor VALMOR FIAMETTI, matrícula n° 3222, do cargo de Secretário do 

Colegiado de Bancada, código PL/GAS-69, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 

(DL-COLEGIADO DE BANCADA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 25.0.000016318-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 876, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 13 de abril de 2026 (GAB DEP - PADRE PEDRO BALDISSERA): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

460 ALESIO DOS PASSOS SANTOS PL/GAB-57 PL/GAB-59 

4459 ANECI ALFREDO FINGER PL/GAB-70 PL/GAB-72 

8011 CLECI LIVINALLI PL/GAB-68 PL/GAB-70 

7511 DARCI CABRAL DE MEDEIROS PL/GAB-76 PL/GAB-77 

13567 DORVALINA DE FATIMA CORREA COSTA PL/GAB-35 PL/GAB-40 

11339 ELVIS ROBERTO GIACOMIM PL/GAB-76 PL/GAB-78 

9646 FRANCIELLY SCARMUCIN CALDAS PL/GAB-65 PL/GAB-67 

3205 FRANCISCO DE ASSIS NUNES PL/GAB-40 PL/GAB-64 

3453 GILBERTO DEL POZZO PL/GAB-78 PL/GAB-79 

4286 JAIME BIANCHI PL/GAB-70 PL/GAB-72 

4505 JOAO LOURENÇO DORNELES PL/GAB-68 PL/GAB-71 

3573 JOSE PAULO SERAFIM PL/GAB-35 PL/GAB-60 

2748 JUAREZ DA SILVA PL/GAB-74 PL/GAB-75 

4011 LEOMAR BALBINOT PL/GAB-94 PL/GAB-96 

9910 LUIZ HENRIQUE MENDES PL/GAB-59 PL/GAB-62 

8770 MANOEL ANTONIO ROQUE  PL/GAB-74  PL/GAB-76  

12526 MARCOS AURELIO ESPINDOLA  PL/GAB-53  PL/GAB-60 
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7309 MOZART SERPA DE TOLEDO  PL/GAB-68  PL/GAB-71 

13070 OZAIR DA SILVA  PL/GAB-68  PL/GAB-71 

13713 PAULO RICARDO FICAGNA  PL/GAB-63  PL/GAB-66 

10838 PEDRO PAULO CHIARELLO  PL/GAB-68  PL/GAB-70 

4819 ROBERTO BOHNENBERGER  PL/GAB-68  PL/GAB-70 

13463 ROSELI ANDERLE  PL/GAB-36  PL/GAB-60 

13547 SADI INACIO BONAMIGO  PL/GAB-70  PL/GAB-71 

7331  SERGIO LUIZ AOSANI  PL/GAB-69  PL/GAB-71 

7351  VOLMAR ISATON  PL/GAB-75  PL/GAB-76 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000017882-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 877, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor LUIZ CARLOS MENDES, matrícula n° 5715, de PL/GAB-55 para o PL/GAB-64 do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026. (GAB DEP RODRIGO MINOTTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000017959-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 878, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR KRISTIN RAQUEL SANTOS SOARES, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-60, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP RODRIGO MINOTTO - LAGES). 

 Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000017982-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 879, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR CAROLINA BARBOSA MORGAN, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAL-73, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar 13 de abril de 2026. (LIDERANÇA DO PSOL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018015-6 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 880, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR CARLOS EDUARDO MAGALHAES VIEIRA DE AGUIAR, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-73, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de abril de 2026 (GAB DEP MARQUITO - PALHOÇA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018021-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 881, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

  RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora ARLETE TERESINHA WOLLMANN, matrícula n° 9293, de PL/GAB-79 para o PL/GAB 

-82 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026. (GAB DEP JUNIOR CARDOSO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018036-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 882, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 13 de abril de 2026 (MD - 2ª SECRETARIA): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

12684 ADAURI ANTUNES BARBOSA PL/GAM-69 PL/GAM-72 

11187 ADRIANO DE MARTINI PL/GAM-79 PL/GAM-81 

6574 DIRLENE ROSSONI PL/GAM-75 PL/GAM-77 

11879 ELISANDRO DOS SANTOS COSTA PL/GAM-78 PL/GAM-80 

2750 JOSE CLAUDENOR VERMOHLEN PL/GAM-81 PL/GAM-83 

4690 JUCI MARA SANTOS TOMAIS PL/GAM-79 PL/GAM-80 

12708 MAURICIO SILVA PL/GAM-73 PL/GAM-74 

6508 NELSON JOSE DA SILVA PL/GAM-72 PL/GAM-73 

13541 VANDERLEI FARIAS PL/GAM-70 PL/GAM-73 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000017883-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 883, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 



15/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.022  58 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 (GAB DEP LUCAS NEVES): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

12391 CATIA GUEDES SOMAVILLA PL/GAB-59 PL/GAB-70 

12199 EMILY OLIVEIRA RODRIGUES PL/GAB-58 PL/GAB-68 

11771 GISLAINE KARINE RIBEIRO GOTARDO PL/GAB-71 PL/GAB-75 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018046-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 884, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora HADASSA PARISOTTO FURLAN SANTAIANA, matrícula n° 12170, de PL/GAB-67 para 

o PL/GAB-65 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 (GAB DEP JAIR MIOTTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018173-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 885, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor ROBERTO TRIBESS, matrícula n° 10850, de PL/GAB-100 para o PL/GAB-99 do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 (GAB DEP IVAN NAATZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018202-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 886, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MARIA MARLY LEITE DOS SANTOS, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-87, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 (GAB DEP JAIR MIOTTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018206-0 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 887, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR SORAYA BOABAID DOS REIS FERNANDES, matrícula n° 12187, para exercer o cargo 

de provimento em comissão de Secretário do Colegiado de Bancada, código PL/GAS-65, Atividade Parlamentar Externa, do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 (DL - COLEGIADO DE BANCADA - PALHOÇA). 

 Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018107-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 888, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MATHEUS AUGUSTO MARTINS, matrícula n° 13700, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Secretário do Colegiado de Bancada, código PL/GAS-79, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 (DL - COLEGIADO DE BANCADA - GAROPABA). 

 Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018120-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 889, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor RODRIGO ROGERIO WAN DALL, matrícula n° 9841, do cargo de 

Secretário do Colegiado de Bancada, código PL/GAS-77, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 

de abril de 2026 (DL - COLEGIADO DE BANCADA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 25.0.000003695-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 890, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR DATTERO ANTUNES ESCOBAR, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAL-83, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar 14 de abril de 2026. (LIDERANÇA DO UNIÃO BRASIL - JARAGUÁ DO SUL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018175-6 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 891, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR EDSON ROBERTO JUNKES, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAL-83, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026. (LIDERANÇA DO UNIÃO BRASIL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018175-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 892, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR os servidores abaixo relacionados do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB, 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 (GAB DEP DR. VICENTE CAROPRESO) 

Matrícula Nome Nível 

3852 EDSON ROBERTO JUNKES PL/GAB-83 

8050 DATTERO ANTUNES ESCOBAR PL/GAB-83 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018088-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 893, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor JEAN EVANDRO LARA, matrícula n° 4969, de PL/GAB-115 para o PL/GAB-89 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026. (GAB DEP JAIR MIOTTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018169-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 894, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR os servidores abaixo relacionados do cargo de Secretário Parlamentar, código 

PL/GAM, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 (MD - 2ª SECRETARIA). 

Matrícula Nome Nível 

13700 MATHEUS AUGUSTO MARTINS PL/GAM-79 

12187 SORAYA BOABAID DOS REIS FERNANDES PL/GAM-65 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018143-8 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 895, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor IVAN CARLOS WIECZORKIEWICZ, matrícula n° 13357, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-55, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 

(GAB DEP TIAGO ZILLI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018156-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 896, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor LUIZ CARLOS MACEDO, matrícula n°13881, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-59, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 

(GAB DEP JAIR MIOTTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018150-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 897, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR os servidores abaixo relacionados do cargo de Secretário Parlamentar, código 

PL/GAL, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 (LIDERANÇA DO UNIÃO BRASIL) 

Matrícula Nome Nível 

11840 ITAMARIS RANSOLIN DE OLIVEIRA PL/GAL-73 

13211 JULIANO ABILIO BATISTA PL/GAL-73 

3531 MARIA MARLY LEITE DOS SANTOS PL/GAL-87 

5691 VALDECIR VARGAS PL/GAL-77 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018112-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 898, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor JOHN LENON TEODORO, matrícula n° 13098, de PL/GAM-84 para o PL/GAM-72 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 (MD - 2ª SECRETARIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018126-8 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 899, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR os servidores abaixo relacionados do cargo de Secretário Parlamentar, código 

PL/GAB, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de abril de 2026 (GAB DEP JAIR MIOTTO). 

Matrícula Nome Nível 

6237 TIAGO DA LUZ PL/GAB-76 

8769 DANIEL FREDERICO ANTUNES PL/GAB-73 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018232-9 
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EXTRATOS  
 

EXTRATO CONTRATO N° 42/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Gabriella Luiza Fernandes de Souza, 

CPF: 073.575.614-70 

OBJETO: Contratação da profissional Gabriella Luiza Fernandes de Souza, para participar da Mesa-Redonda - Capacitismo 

em Debate: Vozes, Vivências e Ciência na Construção da Inclusão, durante o XI Seminário sobre Síndrome de Down: 

Construindo Conexões e Superando a Solidão. 

VALOR GLOBAL: R$151,02 (cento e cinquenta e um reais e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 31/03/2026 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo e Gabriella Luiza Fernandes de Souza, Contratada  

Processo SEI 25.0.000051341-8 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 53/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: João Paulo Nunes Borges. 

CNPJ: 37.571.107/0001-08. 

OBJETO: Contratação do palestrante João Paulo Nunes Borges, para proferir a palestra "WhatsApp como ferramenta de 

comunicação pública e relacionamento com o cidadão", durante o evento Comunicação Pública na Prática: a experiência da Alesc. 

VALOR GLOBAL: R$503,96 (quinhentos e três reais e noventa e seis centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 06/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo e João Paulo Nunes Borges, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 26.0.000001847-2 
————  * * * ————  
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 008/2026 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

FORNECEDORA REGISTRADA: Minas Brasília Revestimentos e Decorações Ltda. 

CNPJ: 21.347.527/0001-67. 

OBJETO: Registro de preços para a eventual aquisição de tapetes clássicos orientais (tipo persa), em tamanhos variados. 

QUANTIDADES MÁXIMAS E VALORE UNITÁRIOS:  

Item Descrição Quantidade Máxima Valor unitário (R$) 

1 

Tapete Clássico Oriental (Tipo Persa) 
200 x 250 cm 

Marca: Mundo dos Tapetes 

Prazo de garantia: 12 meses 

40 (quarenta) 

Unidades 
R$1.270,00 

2 

Tapete Clássico Oriental (Tipo Persa) 
200 x 300 cm 

Marca: Mundo dos Tapetes 

Prazo de garantia: 12 meses 

40 (quarenta) 

Unidades 
R$1.470,00 

3 

Tapete Clássico Oriental (Tipo Persa) 
250 x 300 cm 

Marca: Mundo dos Tapetes 

Prazo de garantia: 12 meses 

40 (quarenta) 

Unidades 
R$1.870,00 

 

VIGÊNCIA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

DATA DA ASSINATURA: 13/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Eduardo Caetano Alves Lopes, Representante Legal da Fornecedora Registrada.  

Processo SEI 25.0.000021629-4 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 32/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Gabriella Luiza Fernandes de Souza. 

CPF: 073.575.614-70. 

OBJETO: Contratação da profissional Gabriella Luiza Fernandes de Souza, para participar da Mesa-Redonda - Capacitismo 

em Debate: Vozes, Vivências e Ciência na Construção da Inclusão, durante o XI Seminário sobre Síndrome de Down: 

Construindo Conexões e Superando a Solidão. 

VALOR GLOBAL: R$151,02 (cento e cinquenta e um reais e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 31/03/2026 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes; e Carlos Alberto Leal, 

Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000051341-8 
————  * * * ————  
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